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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA

INEXIGIBILIDADE N'. OO1/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N". 1 2/2024

- -OBJETO: coNrRAr.{ÇÀ() DE 06 (sErs) rNscRrÇôcs prne pARTrcrpAÇÂ() DA xxnr M..\r{crrA
(;ESTORES E LECISLATIVOS MUNICIPAIS A SER RT:ALIZADo NoS DIAS zI Á ur, oe ABRIL DE 202-I EM
RI{ASILIA /DF,

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRn

UNIDADE

Ol.CAMARA
IúUNICICPAL

PROGRAMA

2 001- TVANUTENÇÃO

DOS SERViÇ0S
TECNICOS E

ADMINISTRATIVOS

DA CÀIíARA
MUNICIPAL

ELEMENTO

3.3,90 39.00

- OUTROS
SERV, DE

TERCEIROS

- PESSOA

JURíDICA

FONTE

15000000-
RECURSOS

NÀO

VINCULADOS
DE IMPOSTOS

lvlodalidadê: Contratação DiÍeta - lnexigibilidade

CritéÍio de Julgamento t\,lenor ValoÍ

Fundamenlo Lêgal: artigo 74 inclso lll. alinea'ída Lei Federal n' 14.133/21
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cÂMARA MUNtctPAL DE TApERoÁ
('GC: I 3.070.0I 6/000 I - l 2

Fonc:;: (75) 3664 ll65
E-uut i I : ctttt o p ero uftt g rtut i l.t o ttt

SOLICIT AO DE DESPESA NO

RESPO VEL/CARGO:

Solicita de Vossa Excelência devida autorizaçâo para abertura de processo administrativo visando à contrataÇão
do ob eto adiante es cad o.

OBJETO:

DESCRIÇAO SUSCTNTA DO OBIETO:
Faz necessária para atender a demanda da Câmara Municipal por se fazer presente e representacla
pelo seu Presidente no evento de âmbito nacional para aperfeiçoamento r'los Parlamentares
lr4ur-ricipalistas.

TUSTIFICAII A IMPORTÂNCIA DA CONTRATAÇÀO DOS SERVIÇOS NESTE MOMENI'O
. PARA O DESENVOLVTMENTO DA UNTDADE (CONVENIÉNCIA E OpORTUNIDADE):

1. Justificativa da Necessidade da Contratação:

2.1 Necessidade, Relevância e Impacto:

A necessiclade da contrataçào clas inscrições para participução da XXIII MARCHA GESTORES E

I.EGISLATIVOS MUNICIPATS a ser realizado nos clias 23 á 26 de abril rle 2024, em Brasília/DF se
justiÍica por 1-rroporcionar um espaço único para que líderes municipais compartilhem priiticas
iuovadoras e estabeleçam parcerias estratégicas para aprimorar a administrtrção local, tro(-.1r
cxperiências e trazer novas icleias para o desenvolvimento sustentável e eficaz clo município

A XXIII MARCHA GESTORES E LEGISLATIVOS MUNICIPAIS proporciona os gestorcs,
aprimorem seus conhecimentos e habilidades cm temas inovar.lorcs cla área, desenvoh,anr
competôncias essenciais para atuârem de forma e.ficaz e proativa e contribuam para a melhoria clá
gt stào pírblica nrur.rir:ipirl.

Maior eficiência e economicidade na gestão dos recursos públicos:
a. Otirnizaçào do uso dos recursos públicos;
b. Prevenção de frautles e erros;
c. Recluçào de custos e desperdícios

Melhoria da transparência:
a. Nlaior claloza c corrfiat-riliclade na gestão cios recursos prúblicos;
b. Foltalecimento da rosponstr biliclaçle dos gestores públicos.

Qualificaçâo dos servidores:
a. Aprimoramento de conhecimentos e habilidades na área de controladoria interna;
tr. Maior capacidacle cle atuação estratégica e proativa;

12t2024
DATA 05104t2024

ORGAO/SETOR: Gabinete da Presidência - Câmara Municipal de Taperoá

JOCIARA DOS SANTOS DE JESUS

ASSUNTO:
06 (sErs) TNSCRTÇÕES PARA PARTTC|pAÇÀO On XXrrr

LEGISLATIVOS MUNICIPAIS A SER REALIZADO NOS DIAS 23 Á 26 DE ABRIL DE
2024 ÉM BRASILIA /DF,

MARCHA GESTORES E

c. N4clhoria clo clesem cnho rofissional.
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.ÍÂPE RO

cÂMARA MUNIcTPAL DE TApERoÁ
CGC : 1 3.070.0 1 6/000 1 - l 2

Fones: (75) 36ti4 I Ió5
E-nrui I : c tttl u pa ro ttu g nru i l. *t nt

Outros benefícios:
a. Melhoria r,la govemança pública;
b. Fortalecimento do controle intemo;
c. Maior compliance com as noÍmas e legislações;
cl. Redução cle riscos;
e. Aumento da p ro clu tivi cl a c{ e;
í. Melhoria da imagcm lia instituição.

2.2 Conveniência e Oportunidade:

N'Íomento de mudanças e desafios na administração pública:
A aclministração pública brasileira está passando por um momento de mudanças e desafios, a

neccssirlar.le de moelemização e aprimoramento da gestão.

I)isponibilidade de recursos orçamentários:
A Câm;rra lvluniciçraI possui recursos orçamentários disponíveis para a contratação das inscriçr)os.
O invtstimento partr participação da XXIII MARCHA CESTORES E LEGISLATIVOS MUNÍCIPAIS (r

um invt'stimento no futuro da instituição, com retorno positivo a longo prazo.

Anexos:
.l.Folticr 

rlo curso

i 2.CurrÍculo elos proÍessores
1 3.C)rçamerrto da irrscriçào

; Diarttc do exposto, fica evidente a necessitlade, relevância, impacto, benefícios e conveniência elir

contr.rtaçã() rlas inscriçires XXIII MARCHA GESTORES E LEGISLATIVOS MUNICIPAIS. A
capacititçào ú um investimento essencial para o Íuturo c{a Câmara Municipal cle Taperoá, l.rtris
permitirá que a instituição esteia preparada para os desafios da fiscalizaçào dos atos t:

procodinlclltos t, possa oferecer serviços públicos cle qualiclacle à populaçào.

lnformo que a despesa solicitada, o custo estimado e os recuÍsos orçamentários correspondem aos adiante
in dicados

RECURSOS O ENT tos
INDICAR QUAIS

OBRAS O1-CAN/ARA MUNICICPAL

SERV|ÇOS DE

ENGENHARIA

2.001- MANUTEN 0 Dos sERVrÇos
TECNICOS E ADMINISTRATIVOS DA

CÂÍMARA I\,4UNIC PAL

sERVIÇOS
3390.39.00 _ OUTROS SERVICOS D

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

COIVPRAS
l5OOOOOO_ RECURSOS NÃO

VINCULADOS DE IiúPOSTOS
Por ser relevante âo intêrêssê úblico a contrâta retendida inÍormo ainda tudo ueses uê indicado.

OCORR EI/PREITADA POR PRE UNITARIO X

UNICO

íl
X

l-l

CUSTO ESTIMADO DA CONTRAT
NATUREZA DOTAÇAO

UNIDADE

ATIVIDADE

ELE[/ENTOS

DO ESTIMADO PARA CONTRAT

3 960,00

P

DOINDICAR PER

FONTE(S)

REGIME DE EXECU

x

MENSAL

NCIA

ão

FORMA DE PAGAMENTO

INDICAR VALOR ESTIMADO

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL ( )
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DECLARAÇAO

Declaramos que toclos os itens indicaclos nessa justiÍicativa e requisição de contratação:
( ) constam no Planejarncnto e Gerenciamento de Contratações (PGC).
( x) NAO constam no Planejamento e Gerenciamento de ContrataçÕes (PGC) e deverào ser
subn-retidos posteriormente a autoridade máxima para autorizaçào.

Submetemos à apreciação da autoridade ordenadora da despesa para os fins de diÍeito.

l)eclaramos, para os cleviclos fins, tt:r conhecimento telerento a Lei n'14.133/2021, especialmenlc iro
Art.5'o que obriga a licitaçào a garantir a observância clos princípios da lcgaliclacle, ela

ir.npcssoalidade, da moralidade, da publicidade, cla eÍiciência, do interesse público, da probiclaclc
aclminisfrativa, da igualdade, do planejamento, da transpaÍência, da eficácia, da segregação clc
funções, da motivação, da vinculação ao edital, clo julgamento objetivo, da segurança jurÍdica, cla

razoabilidade, cla competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e.1o
dcserrurlvimento ntrcional sustentável, assim como as clisposiçÕes clo Decreto-Lei rr" 4.657, rle.l rle
seternbro de 1942 (Lt:i clo lntroeiução às Normas do Direito Brasileiro). E aincla, em especial a().rltit]o
l5 rlue LÍ.rLa rla Iicil..rçàtr.lt'scrviços.

Encanrinha-se ao Presidente c1a Câmara Municipal para:

I - Deciclir motivadtrmente sobre o prosseguimento cla contratação;

CÂrUAna MUNIcIPAL DE TAPERoÁ
CGC : 1 3.070.0 1 (t/l)00 1 - l 2

Fones: (75) -l(164 I ló5
E-n ut i I : c t,tt p a ft, u(t g tttu i l.cont

urtcs rlc Contrataçâo e Fiscaliza ;l L) Gest.() Lle ContÍato

âbS-
Taperoá/Ba, 05 de abril de 2024

IARA DOS SANTOS DE JE

DIRETORA

arosA

PJA!,4,

lr I - Desi

ANUAL AVISTA(x )

PARCELAS ()
ouTRos 0

OUTROS
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tN,4 Pu

A Ator Adminiilrotiuol

ANO Xl- EdiÇão No 223
BAHIA - 16 de Oúlubro dê 2023 - Segunc,a-íerra

DIÁRIO OFICUL
Câmara Municipal de Taperoá - Bahia

z DECRETO N" 001 DE 02 DE OATUBRO DE 2023 - Nonttiu
ConÍruluçtio la Cântoru lulunicipal de Tupet.oti e equipe de ctpoio.

Agattte de

Esle doct:nrenlo esto disponibilizodo no site www.camaratapeíoa.b.-goy-br Imprensa OJ'iciul
F*

rcP
9r.i5il

Oo<umento os5jôodo dig,rolí,renlô conÍo.rno MP ^'-2.2N-2 de 2a/O&n00l, quc ilÉntui o inlío€slÍürJro do Choves Públi(or Bro.ri(irL rclt'J l

r

Càmara Municipal de Taperoá publica..
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DIARIO OFICIAL

Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
Segunda-íoira, 16 de Oltubro de 2023 - Pag.2 - Ano Xi - N,223

ÂrvraRa MUNtctpAL DE TApERoÁ
CGC: I l-070.0 I ó/000 I -I 2

Foaes: (75) 36ó1 1165
E- rn a i I : c rnto p e ru i@ADúi l, c o tt

DECRETO N' OO1 DE 02 DE OUTUBRO DE 2023

Nomeia Agenre cle Contratação da
Cirrn.rra Murricipal de Tapcro,i e equipe
de apoio.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TÁPEROÁ, ESTACIO dA BAhiA,
no uso de suas atribuições legais, em especial dos art. 7,. e art. g, § 1. da Lci
Federal n'14..133, de 01 de abril de 2021.

DECREl A

Àl.t. 1". N"orrcar a scr-vidora Sf. Joselina da Silva Nascirnento. tnscritâ r1o CpF n,,
971 .905.5 I 5-,19, pàra exercer a funçâo dc Agente de Contrat.rçào da CâDrara Municipal
de Tapcroá, e os servidores abaixo para integrar a equipe dc apojo.

Equipe de Apoio:
I) Lcorrice Batista dos Santos - CPF n. 040 .586.125-76:
Il).lociara rlos Santos dc Jcsus - CPF n.' 020.6,15.265-95:

Art.2". Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçào, revogadas todas
as disposições em contrário.

Publique-se! Registre-sel Cumpra-se!

Cabinctc cla Presidôncia, Tapcroá-BA, 02 dc outubro de 2023,

DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA
Presidentc da Câmara Municipal clc Taperoá

Esle documento esió disponibilizodo no silê wrvw.camarôtàpeÍoã.ba.gov.bí Irnprensa Ofi.cictl
Do<umento ossinodo digíolmente conÍormc MP nô - 2.2OO-2 de 2í108/200], quÊ inrrilui o inÍroesi.r,tuÍo do Choves Püblicos Brositêiro , tct-Biulil
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QuintaJeira
'14 de Outubro de 2021
2-Anol-N"'1140 Taperoá

I)ilrlio ()jiL :irl Lr.,

MUNICIPIO
Decretos

Í@E'

.m-
Esr,{Dô D.{ BAHrA

PREFEITURA MUNICIPAL D[ TAPIROÁ

DECRETO N" 065, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021

Regulamenta a Lei no 14.133, de 1o de abr,l de
2021, que dispóe sobre Licitações e Contratos
Adminislralivos, no Município de Taperoá - Bahia.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, Estado da Bahia, no uso de uma de suas
atrabuiçóes legais,

DEC RETA

CAPITULO I

DISPOSIçOES GERAIS

Art. 1o Este DecÍeto regulamenta a Lei n" 14.133, de 1" de abrll de 2021, que dispôe sobre
LicitaÇôes e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de Taperoá.

Art.20 O disposto neste Decreto abÍange todos os órgãos da administração direta do Poder
Executivo municipal de Taperoá, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais
municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei no 13.303, de 30 de junho de 2016.

Art 3'Na aplicaçáo deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eíiciôncia, do interesse público, da
probidade administrativa, da igualdade, do plane.iamento, da transparência, da eÍicácia, da
segregaÇão de funçÕes, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento ob.ietivo, da
seguÍança .lurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentávê|, assim como as
disposições do Decreto-Lei n" 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de lntrodução às
Normas do Dirêito Brasileirô).

CAPITULO II
DOS AGENTES QUE AÍUAM NO PROCESSO OE CONTRATAÇÀO

Art 4'Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação.
incumbe a condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o
julgamento das propostas, a negociação de condiÇões mais vantajosas com o primeiro
colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZOYJEDL6DPE3DWJAsÀ,4/G

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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MUNICIPiO Taperoá

QurnlaJerra
14 de Outubío de 2021

3-Anol-N"1140

r@6,

W"-,
ESTADO DA BAHIÀ

PREFEITURA MLTNICIPAL DE TAPEROA

| - conduzir a sessão pública;
Il - receber, examinar e decidir as impugnaçÕes e os pedidos de esclarecimentos ao editâl e
aos anexos, além de poder requisitar subsídios Íormais aos responsáveis pela elaboraÇão
desses documentos;
Ill - velificar a conformidade da proposta em relação aos requisilos estabelecidos no editali
lV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
V - veÍificar e julgar as condiçôes de habilitaçáo;
Vl - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
de habilitação e sua validade .iurídicai
Vll - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;
lx - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; X - conduzir os trabalhos da equipe de
apoiot e
Xl - encaminhar o processo devidamenle instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

§ 1o A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que
couber, as atribuiçôes listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa
modalidade.

§ 2" Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de ContrataÇão, além dos
procedimentos auxiliares a que se refere a Lei n' 14.133, de 'lo de abril de 2021, a instruçâo
dos processos de contrataÇão direta nos termos do at1. 72 da citada Lei.

§ 3" O Agente de Contrataçâo, assim como os membros da Comissão de Contratação,
poderão ser servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes do
lúunicipio, ou cedidos de outros órgãos ou entidades para atuar na Prefeitura.

§ 40 O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que
considerarem necêssário, com o suporte dos órgãos de assessoramento .iurídico e de
controle interno para o desempenho das funçõês listadas acima.

§ 5" O Agente de Contrataçáo e a Comissão de Conlratação contaráo com auxílio
permanente de Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre
servidores efetivos ou ocupantes de cargos em comissâo da Prefeitura ou cedidos de outros
órgãos ou entidades.

§ 60 Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pelâ
condução do certame será designado Pregoeiro.

Art. 5" Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de
que trata a Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, a autoridade municipal observará o
seguinte:

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJAsM/G

Esta edição encontra-se no site oíicial deste ente.
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Quinta-felra
14 de Outubro de 20214 Ano I - N' 1140 Taperoá

1 )irr ic ( I t-i, r:rt ,

MUNiCiPiO

'-:.

ESTADO DA IIAHIÁ
PREFEITURA MLINICIPAL DE TAPEROÁ

I - a designaÇão de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou
técnica, ou seu conhecimento em rêlaÇão ao objêto contratado;
ll - a segregação entre as funçÕes, vedada a designação do mesmo agente público para
atuação simultânea naquelas mais suscetÍveis a riscos durante o processo de contratação; e
lll - previamente à designaÇão, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente
com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas
a uma adequada fiscalização contratual.

CAPiTULO III
DO PLANO DE CONTRATAçOES ANUAL

Art. 6" O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de
rucionalizaÍ as contrataÇões dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o
alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas
leis orçamentárias.

ParágtaÍo único. Na elaboraÇão do Plano de Contrataçóes Anual do lvlunicipio, obsêrvar-se-á
como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na lnstruÇão Normativa no 1, de 10 de
janeiro de 2019, da Secretaria de Gestão do lVinistério da Economia.

CAPITULO IV
DO ESTUDO TEGNICO PRELIMINAR

Art. 7'Em âmbito municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico Preliminar aplica-se à
aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e contrataÇões de
soluçoes de Tecnologia da lnformação e Comunicação - TlC, ressalvado o disposto no art.

Art.8'Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos
seguintes casos:
I - contrataÇão de obras, serviços, compras e locaÇões, cujos valores se enquadrem nos
limites dos incisos le ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 1o de alsril de 2021,
independentemente da forma de contrataçáo;
Il - dispensas de licitaÇâo previstas nos incisos Vll, Vlll, do art. 75, da Lei n" 14.133, de 1"
de abril de 2021;
lll - contratação de remanescente nos termos dos §§ 20 a 70 do art. 90 da Lei n" 14.133, de
'lo de abril de 2021;
lV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou
Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a
serviços contínuos.

CAPITULO V
Do CATÁLOGo ELETRÔNIco DE PADRoNIzAÇÃo DE coMPRAS
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Art.9'O MunicÍpio elaborará catálogo eletrônico de padronizaÇão de compras, serviços e
obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor
preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentaÇão e os procedimentos próprios
da Íase interna de licitaçôes, assim como as especificaÇÕes dos respectivos objetos.

Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput,
será adotado, nos termos do art. 19, ll, da Lei no'14.133, de 1o dê abril de 202'1, os Catálogos
CATMAT e CATSER, do Sistema lntegrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG,
do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do lVlunicipio deverão ser
de qualidade comum, nào superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se
destinam, vedada a aquisiçào de artigos de luxo.

§ 1" Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto
que, atendendo de forma satisfalória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.

§ 2o Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de qualidade e
preço, superior ao necessário para a execução do objeto e satisfação das necessidadês da
Administração municipal.

CAPITULO V
OA PESQUISA DE PREçOS

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado
parâmetÍos previstos no § 'lo do art. 23 da Lei n" 14.133, de
autoaplicáveis, no que couber.

em âmbito municipal, os
de abril de 2021, sáo

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um
conjunto de três ou mais preÇos, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1o

do art. 23 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, desconsiderados os valores inexequíveis,
inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1" A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § 1" do art. 23 da Lei
n" 14.133, de 1o de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a

média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser
utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justiÍicados nos autos pelo
gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2o Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver
grande vaÍiação entíe os valores apresentados.

§ 3o A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente
elevados, será acompanhada da devida motivação.
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Art. 14. Na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia a
serem realizadas em âmbito municipal, quando se tratar de recursos próprios, observar-se-á
como parâmetro norn]ativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal no 7.9g3, de B de
abril de 2013, e na Portaria lnterministerial 13.395, de 5 de junho de 2020.

§4"Excepcionalmente, será admltida a determinação de preço estimado com base em
menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos.

Art. 13. Na pesquisa de preço relaliva às contrataçÕes de prestação de serviços com
dedicação de mão de obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no que
couber, o disposto na lnstruÇão Normativa no S, de 26 de maio de 2012. da Secretaria de
Gêstão do Ministério da Economia.

CAPiTULO VII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 15. Nas contrataÇÕes de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá
prever a obrigatoriedade de implantação de programa de inlegridade pelo licitante vencedor,
r)o prazo de 6 (sêis) meses, contado da celebração do contrato, adotando-se como
parâmetro normativo para a elaboração do programa e sua implementaçáo, no que couber, o
disposto no Capítulo lV do Dêcreto Federal no 8.420, de 18 de março de 201S.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da
implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administraçào, sem
prêjuÍzo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigaÇão
contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPITULO VIII
OAS POLiTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAçÃO

Art. 16. Nâs licitaçÕes para obras, serviços de engenharia ou para a contrataÇão de serviços
terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da
autoridade que o expedir, exigir que até syo da mão de obra responsável pela execuÇão do
objeto da contralaÇão seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, ou
oriundos ou egressos do sislema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo
instrumento convocatório.

Art. 17. Nas licitações municipais, não se preverá a margem de preferência refeÍida no art
26 da Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021.

CAPITULO IX
DO LEILÃO

Art. 18. Nas licitaçôes realizadas na modalidade Leilâo, serão observados os seguintes
procedimentos operacionais:
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I - realização de aval
base nos seus preÇos

iação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com
de mercado, a partir da qual sêrão fixados os valores mÍnimos para

arremataÇão.
U - designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o qual contará com
o auxílio de Equipe de Apoio conforme disposto no s 5" do art.40 deste regulamento, ou,
alternativamente, contrataÇão de um leiloeiro oficial para conduzir o certame.
Ill - elaboraÇão do êdital de abertura da licitação contendo iníormaÇões sobre descrição
dos bens, seus valores mÍnimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento
dos bens arrematados, condiÇão para participação, dentre outros.
lV - realizaÇão da sessáo pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados
os vencedores dos lotes licitados.

§ 1" O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte dos
licitantes.

§ 2" A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataÍorma que
assegure a integridade dos dados e inÍormaçôes e a conÍiabilidade dos atos nela praticados.

CAPíTULO X
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO

Art. í9. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto
licitado, poderão ser considerados para a deÍinição do menor dispêndio para a AdministraçãÕ
Pública Municipal.

§ '1o A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração Pública, considerado
todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de planejamento da
contratação, a partir da elaboraÇâo do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência.

§ 20 Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto
ambiental, poderão sêr utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de contratos
anteriores, séries estatísticas disponíveis, informaçÕes constantes de publicaçÕes
especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente previstos em
legislação, trallalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros.

CAPITULO XI
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 20. Para o julgamento por técnlca e preço, o desempenho pretérito na execução de
contratos com â Administração Pública deverá ser considerado na pôntuação técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 30 e 40
do art. 88 da Lêi no 14.1 33, de 1o de abril de 2021 , cabendo ao edital da licitação detalhar a
forma de cálculo da pontuação técnica.
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CAPITULO XII
DA CONTRATAçÃO DE SOFTWARE DE USO DTSSEMTNADO

Art. 21. O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso disseminado
no Município deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputaçâo, suporte,
confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação custo-benefício, devêndo a contratação
de licenÇas ser alinhada às reais necessidadês do Municipio com vistas a evitar gastos com
produtos não utilizados.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, a programaçâo estratégica de contrataçÕes de
software de uso disseminado no Município deve observar, no que couber, o disposto no
Capítulo ll da lnstrução Normativa no 01, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo
Digital do Ministério da Economia, bem como, no que couber, a redação atual da PortaÍia no

778, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do lvlinistério da Economia.

CAPiTULO XIII
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 22. Como critério de desempate previsto no art.60, lll, da Lei no 14.133, de 10 de abril de
2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de aÇões de equidade
entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de
licitaÇão, desde que comprovadamente implementadas, politicas internas tais como
programas de liderança para mulheres, pÍojetos para diminuir a desigualdade entre homens
e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive açÕes educativas, distribuiçáo
equânime de gêneros por niveis hlerárquicos, dentre outras.

CAPiTULO XIV
DA NEGOCIAÇÃO DE PREçOS MAIS VANTAJOSOS

Art. 23. Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o Agente de
Contratação ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta.

CAPíTULO XV
DA HABILITAÇÃO

Art.24. Para efeito de veriÍicação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que
prevista em edital, a sua Íealizaçáo por processo eletrônico de comunicaÇão a distância,
ainda que se tÍate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 50 do art. 17 da Lei
n0 14.1 33, de 1" de abril de 2021 , assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos
dados constantes dos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema iníormatizado
prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se â

devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de
documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.
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AÍt. 25. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de
contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-
profissional e técnico- operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o
proÍissional ou a emp[esa possui conhecimentô técnico e experiência prática na execuçáo de
serviço de caracteristicas semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas
fiscais abrangendo a execução de objeto compativel com o licitado, desde que, em qualquer
caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência para
confirmar tais informaçÕes.

Art.26. Não serão admitidos atestados de responsabilidade tácnica de profissionais que,
comprovadamente, tenham dado causa à aplicaçáo das sanções previstas nos incisos lll e lV
do caput do art. 1 56 da Lei no 14.'133, de 1o de abril de 2021 , enr decorrência de orientação
prcposta. de prescrição técnica ou de qualquer ato proÍissional de sua responsabilidade.

CAPíTULO XVI
PARTICIPAçÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS

Art. 27. Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitaçôes municipais,
observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em edital, o
disposto na lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do
l\,4inistério da Economia.

CAPíTU LO XVII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art.29. As licitaçóes municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser
adotadas nas modalidades de licitaçào Pregão ou Concorrência.

§ 1o Enr âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não será admitida a cotação
de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassificaÇão.

Art.30. Nos casos de licitação para registro de preços,., órgão ou entidade promotora da
licitação deverá, na íase de planejamento da contrataÇáo, divulgar aviso de intenção de
registro de preços - lRP, concedendo o prazo minimo de 8 (oito) dias úteis para que outros

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJA5M/G

Esta ediÇão encontra-se no site oficial deste ente.

Art.28. Em âmbito municipal, e permitida a adoção do sistema de registro de preÇos para
contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do
sistema de registro de preços para contratação de obras de engenharia, bem como nas
hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitaçáo.

§ 2" O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato oriundo da
ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboraÇão
da sua proposta, senr que isso represente ou assegure ao fornecedor direito subjetivo à
contratação.
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órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do processo licitatôrio.

§ 'lo O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2" Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e
decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participaÇão.

§ 30 Na hipótese de inclusáo, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na
fase da lRP, o edital deverá ser a.iustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 31. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser
prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art.32. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou
supressáo ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuizo da incidência desses
institutos aos conlratos dela decorrentê, nos termos da Lei no 14.133, de 1o de âbril de2021.

Art. 33. O registro do Íornecedor será cancelado quando

I - descumprrr as condiçÕes da ata de registro de preços;
ll - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administraçâo, sem justiÍicativa aceitável;
lll - não aceitar reduzir o preço de conlrato decorrente da ata, na hipótese dêste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
lV - sofrer as sanções previstas nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133,
de 'lo de abril de 2021.

PaúgÍaÍo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV
do
caput será Íormalizado por despacho fundamentado.

Art. 34. O cancelamento do registro de preÇos também poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da
ata, devidamente comprovados e justiÍlcados:
| - por razão de interesse públlco; ou ll - a pedido do fornecedor.

CAPITULO XVIII
DO CREDENCIAMENTO

Art.35. O credenciamento poderá ser utilazado quando a administração pretender formâr
uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de
competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas
credenciadas.

§ 10 O credenciamento será divulgado por meio de edital de Õhâmamento público, que

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJAsN,4/G
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deverá conter as condiçôes gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em
integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido
documento.

§ 20 A administração Íixará o preÇo a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas
condições de reajustamento.

§ 30 A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o
beneficiário direto do serviço.

§ 4o Quando a escolha do prestador for íeita pela administração, o instrumento convocatório
deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais crjtérios
sejam apljcados de forma ob.ietiva e impessoal.

§ 5" O prazo mínimo para recebimenlo de documentação dos interessados não poderá ser
inferior a 30 (trinta) dias.

§ 6o O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada jZ
(doze) meses, para ingresso de novos interessados.

CAPITULO XIX
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAçÃO DE INTERESSE

Art.36. Adotar-se-á, em âmbito munjcipal, o Procedimento de lvlanifestação de lnteresse
observando-se, como parâmetro nôrmativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal no
8.428. de 02 de abril de 20í 5.

CAPíTULO XX
DO REGISTRO CADASTRAL

Art.37. Enquanto não for efetivamente implementado o portal Nacional de ContrataçÕes
Públicas (PNCP) previsto no art.87 da Lei n." 14.133, de 1o de abril de 2021, o sistema de
registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto na
lnstruÇão Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do l\,,linistário da
Economia.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Municipio serão
restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no caput deste
artigo, exceto se o cadastramento for condiÇão indispensável para autenticação na
plataforma utilizada para realização do certame ou procedimento de contrataçâo direta.

CAPiTULO XXI
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 38. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Municipio e os particulares

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJA5[,1/G

Esta ediçáo encontra-se no site oficial deste ente.
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ParágtaÍo único. Para assegurar a coníiabilidade dos dados e informações, as assinaturas
eletrônicas apostas no contrato deverão ser classiÍicadas como qualiÍicadas, por meio do uso
de certiÍicado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art.40, inc. lll, da Lei no 14.063,
de 23 de setembro de 2020.

CAPíTULO XXII
DA SUBCONTRATAçÃO

Art. 39. A possibilidade de subcontrataçâo, se for o caso, deve ser expressamente prevista
no edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou
instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para
subcontrataÇão.

§ 1o E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurÍdica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverenr vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabãlhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agênte público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se
deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

§ 2" E vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela pÍincipal do objeto,
entendida esta como o conjunlo de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-
operacional, foi exigida apresentãção de atestados com o objetivo de comprovar a execução
de serviço, pela licitante ou contratada, com características semelhantes.

§ 30 No caso de fornecimento de bens, a indicaçãÕ de produtos que não sejam de fabricação
própria não deve ser considerada subcontratação.

CAPíTULO XXTII
DO RECEBIMENTO PROVISóRIO E DEFINITIVO

ESTADO DA BAIIIÀ
PREFEITURA MUNI('IPAL DE TAPLROÁ

poderão adotar a forma eletrônica

Art.40. O objeto do contrato será recebido

I - en] se tratando de obras e serviÇos:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicaÇão escrita do contratado de
término da exêcução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a g0
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente lustificados e previstos no ato
convocatório ou no contrato.

[] - em se tratando de compras

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJAsM/G

Esta êdição encontra-se no site oficial deste entê.
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a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicaÇão escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitaÇão, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

§ 1o O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou
instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser
dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada,
objetos de pequeno valor, ou demais contrataçÕes que não apresentem riscos consideráveis
à Administração.

§ 20 Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles
enquadráveis nos incisos I ê ll do art. 73 da Lei no í 4.133, de 'lo de abril de 2021.

CAPiTULO XXIV
DAS SANçÕES

Art. 41. Observados o contraditóÍio e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156
da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta
interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de
autarquia ou Íundação.

CAPiTULO XXV
DO CONTROLE DAS CONTRATAçOES

Arl. 42. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169
da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta
administração paÍa implementar processos ê estruturas, inclusive de gestão de riscos e
controles inteÍnos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os
respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de
contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das
contrataÇões ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência,
efetividade e eÍicácia em suas contratações.

CAPíTULO XXVI
DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art.43. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional
de Contrataçõês Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174.dalei n" 14.133, de 1o de abril
de 2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte forma:
I - publicaÇâo em diário oficial das inÍormaçÕes que a Lei n' 14.133, de 1o de abril de 2021
exige que sejarn divulgadas em sítio eletrônico oÍicial, admitida a publicaÇào de extrato;
Il - disponibilização da versão fisica dos documentos em suas repartiçóes, vedada a
cobrança de qualquer valor, salvo o reÍerente ao fornecimento de edital ou de cópia de
documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica.
lll - não haverá prejuizo à realizaçáo de licitações ou procedimentos de contrataçáo direta

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJA5M/G

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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ante a ausência das inÍormaçÕes previstas nos §§ 20 e 3o do art. 174 da Lei no 14.'133, de 1o

de abril de 2021, eis que o lVunicípio adotará as funcionalidades atualmente disponibilizadas
pelo Governo Federal, no que couber, nos termos deste Decreto;
IV- as contrataÇões eletrônicas poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico
integrado à plataforma de operacionalização das modalidades de transferâncias voluntárias
do Governo Federal, nos termos do art.50, §2o, do Decreto Federal no 10.024, de 20 de
setembro de 2019.
V - nas licitaçôes eletrônicas realizadas pelo Município, caso opte por realizar procedimento
regido pela Lei no 14.1 33, de 1o de abril de 2021 , e por adotar o modo de disputa aberto, ou o
modo aberto e fechado, a AdministraÇão poderá, desde já, utilizar-se de sistema atualmente
disponivei, inclusive o Comprasnet ou demais plataformas públicas ou privadas, sem prejuizo
da utilização de sistema próprio.

Parágrafo único. O disposto nos incisos le ll acima ocorrerá sem prejuízo da rêspectiva
divulgaçáo em sítio eletrônico oficial, sempre que previsto na Lei no 14.133, de Io de abril de
2021 .

AÍ1.44. A Secretaria Municipal de AdministraÇáo poderá editar normas complementares ao
disposto neste Decreto e disponibilizar informaçÕes adicionais em meio eletrônico, inclusive
modelos de arteÍatos necessários à contrataÇão.

Art.45. Nas referências à utilização de atos normativos Íederais como parâmetro normativo
municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art.46. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

CHRISTIANNE IVARY PEREIRA GUIMARÃES
Prefeita Municipal

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJA5IVI/G

Esta edição encontra-se no site oficial desle ente.

Gabinete da Prefeta Nilunicipal de Taperoá, em 14 de outubro de 2021.

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

E
R

IV
A

L
D

O
 M

A
R

C
O

S D
E

 JE
SU

S D
O

S SA
N

T
O

S L
ISB

O
A

 - 27/05/2024 15:44:46
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 5f306186-6f61-4f4f-9c42-eec751113607



QuarlaJeira
2 de Fe\tercio de 2022
2 - Ano ll - No 1264 Taperoá

I)irjriLr ()l'rti,ri,,
MUNICIPIO

Decreto s

ESI'AIX) I),\ BAIII,,\
I'REFEITURA MUNI('IPAL DE TAP[R( )Á

OECRETO MUNICIPAL N'083 DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022

Regulamenta o disposto no art.20 da Lei no 14.133,
de 1o de abril de 2021, pae estabelecer o
enquadramento dos bens de consumo adquiridos
para suprir as demandas das estruturas da
administração pública municipal nas categorias de
qualidade comum e de luxo.

A PREFEITA MUNICIPAL OE TAPEROA, Estado da Bahia no uso da
atribuição que lhe coníere o art.84, caput, inciso lV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 20 da Lei no 14.1 33, de 1o de abril de 2021 ,

D EC RETA

Art. 1'. Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei no 14.133, de 1" de abril
de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquindos
para suprir as demandas das estruturas da adminisrração pública municipal nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

AÍ1. 2o . PaÍa fins do disposto neste Decreto, considera-se

l- bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da

demanda, identiÍicável por meio de caracteristicas tais como:
a) ostentação;
b) opulência;
c) forte apelo estético; ou
d) requinte;

ll - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou
moderada elasticidade-renda da demanda;

lll - bem de consumo - todo material que atenda a, no minimo, um dos
seguintes critérios:

a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de
uso, no prazo de dois anos;

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: DK6JSSZgDGFCN3X0E+PAHO
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b) fragilidade - íacilmente quebradiÇo ou deÍormável, de modo
irrecuperável ou com perda de sua identidade;

c) perecibilidade - sujeito a modiÍicações químicas ou físicas que levam à
deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo;

d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que
suas características originais sejam alteradas, de modo que sua retirada
acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou

e) transÍormabilidade - adquirido para fins de utilização como matêria-
prima ou matéria intermedtária paÍa a geração de outro bem, e

lV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da
quantidade demandada e a variação percentual da renda média.

Art. 3". O ente público considerará no enquadramento do bem como de
luxo, conforme conceituado no lnciso I do caput do arl.2o:

l- relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o
preço do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou

local de acesso ao bem; e

ll - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem

ao longo do tempo, em Íunção de aspectos como:
a) evoluÇão têcnológica;
b) tendências sociais;
c) alteraÇÕes de disponibilidade no mercado; e

d) modificaçÕes no processo de suprimenlo logístico.

Art. 4'. Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mêsmo

considerado na definiÇâo do inciso I do caput do ari.2o:
l- for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preÇo do bem de

qualidade comum de mesma natureza; ou
ll - tenha as características superiores justificadas em face da estrita

atividade do órgão ou da entidade.

Art. 50. E vedada a aquisiÇão de bens de consumo enquãdrados como

bens de luxo, nos termos do disposto neste Decreto.

Art. 60. As unidades de contrataÇão dos órgãos e das entidades, em

conjunto com as unidades técnicas, identificarão os bens de consumo de luxo

constantes dos documentos de formalizaÇão de demandas antês da

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: DK6JSSZ9DGFCN3XOE+PAHQ

Esta edição encontra-se no site oÍicial deste ente.
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elaboração do plano de contrataçôes anual de que trata o inciso Vll do caput
do art. 12 da Lei no 14.133, de 2021 .

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de
consumo de luxo, nos termos do disposto no caput, os documentos de
iormalização de demandas retornarão aos setores requisitantes para

supressão ou substituição dos bens demandados.

Art.7'. O Secretário Municipal de Administração e Finanças poderá

editar normas complementares para a execução do disposto neste Decreto.

Gabinete da Prefeita Municipal de Taperoá, em 0í de fevereiro de 2022

CHRISTIANNE MARY PEREIRA GUIMARÃES
Prefeita

cERTTFTCAÇÃO DIGTTAL: DK6J8829DGFCN3X0E+PAHQ

Esta ediçâo encontra-se no site oficial destê ente.

Art. 80. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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tjaIo oo., Yrar^oo.ar oo i
A'I'A DE POSSE DO SISTEMA DIRETIVO DA UNúO DE VEREADORES, DO§
LEGISLÁTIVO§ MUNICIPAIS E G§STORES PÚBLICOS DO BRASIL - UVB -

UVB
- QUADRTÊNIO 2023 /20"6 -

Aos vinte e três dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e dois, às

rrove horas, nas, instalaçôes do Hotel Brasília lmperial, ria Sala de Eventos
número três, cito Setor Hoteleiro Sul, quadra üês, na Asa Sul, nesta cidade de
BrasÍlia, no Distrito Federal,. Brasil, durante a âber§lrâ oficial do Congresso
Erasileiro de Legislativos e Gestores Municipais, nos termos
cstatutáriostomou posse a diretoria eleita para compor o Sistema Diretivo da

tlniào de Vereadores, dos Legislativos Municipais e Gestores Públicos do
tsrasil - UVts - Quadriênio dois mil e vinte e três barra dois mil e vinte e seis
ern Assembleia Geral Ordináriarealizada no dia vinte e dois dias do mês de

rrovembro do ano de dois mil e vinte e dois, sendo composta de PRESIDENTEI
GILSON CONZÂTTI, brasileiro, maior, casado, advogado, inscrito no RG sob ne

7037460A65, portador do CPF nq 433.721.800-97, residente e domiciliado a

Av, Flores da Cunha, n0 431, Bâirro Centro - Encantado/RS; 1q VICE-
PRESIDENTE: VALDECIR GONZÂTTI, brasileiro, maior, casado, autônomo,
inscrito no RG sob ne 1025982008, portador do CPF ns 415.352.430-15,
residente e dorrÍiciliado a Rua Padre Anchieta, ns 845, Bairro Centro -
Encantado/RS; 2e VICE-PRESIDENTE: ASAF PEREIRA SOBRINHO, brasileiro,
rnaior', casado, autônomo, inscrito no RG sob ne 1,428.114, portador do CPF n0

292.9?3.063-72, residente e domiciliado a Rua Bose de Saron, ne 349, Bairro
(lentro - São Pedro dos Crentes/MÁ; 3e VICE-PRE§IDENTE: JULTANE HÂ§S

SCHILLER, brasileira, maior, casada, enrpresária, inscrita no RG sob ne

3.941.266, portadora do CPF nç 042J49.779-39, residente e domiciliada a

Rua foão Schiller, na 33 - Rancho QueimadolSC; 4r VICE'PRESIDENTE:.
LEANDRO CARLOS DAMIANI, brasileiro, maior, solteiro, advogado, inscrito
rro RG soh na 5042511211, portador do CPF ne 807.770.3L0-00, residente e

domiciliado a Rua Otávio de Souza Cruz, ne 208, Bairro Centro - Sorriso/MT;
1A SECRETÁRIO GERAII LIVIÂ MENESES MAIÀ bTASIIEiTA, MAiOT, CASAdA,

estudante, inscrito no RG sob ne 2003009108080, portadora do CPF nq

0l 7.540.653-76, residente e domiciliada a Rua Antônio Nogueira Silva, nq

1550, Bairro fosé Simões - Limoeiro do Norte/CE; 2s SECRETÁRIO GERÁL:

ELIS REfANE BUENO NUNES ÂIVES, brasileira, maior. casado, servidora
g>ública, inscrito no RG sob ns 2041826153, portadora do CPF ne 587.105.900-

) uvB - Uniáo do' vcrs.dor€5 do
sede sRÍvs, @. ,0t lh<! ll srías 50?504 \

A
&Jrorte ,/ trttatsr (51»9
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u{lo oor Ytnarooiat oo r.^r!L
72, residente e donriciliada a Rua das Figueiras, ns 165, Bairro Centro -
capivari do sul/RS; 3e §ECRETÁR|0 GERAL: ALINE KRUG TONTIN!,
brasileira, maior, casada, Zootecnistâ, inscrito no RG sob nq 907416,
portadora do CPI; na 702.946.82L-04, residenter domÍciliada a Rua Pará, nq
1080, chapadão do sul/MS; 4e SECRETÁRIO GERAL: MÁRIA ROZTLDA DA
SILVÂ RIBEIRO, brasileira, maior, casado, autônoma, inscrito no RG sob nq
'3'111243, portadora do CPF nq 579.849.802-68, residente e domiciliada a Rua
Iüatriz, ne 165, Bairro Vila do Conde - Barcarena/PA; 1r DIRETOR
FINÂNCEIRO: PAULO SÉRGIO DA SILVA, brasileiro, mâior, viúvo, advogado,
inscrito no RG sob na 3687768, portador do CPF nq 623.445.284-15, residente
e domiciliado a Rua Prof. Dimas de A. Cesar, ns 90 - Bonito/PE; 2c DTRETOR
FINANCEIRO: MOACIR DEIÂZERE, brasileiro, maior, casado, empresárÍo,
inscrÍto rro RC sob ns 2.759.468, portador do CPF nq 758.106.209-06,
residente e domiciliado a Rua Padre Anchieta, ns 191 - Bairro Centro,
l'};ltnitos/SC; 3e DIRETOR FINANCEIROT AVERÂLDO BARBOSA DA COSTA,
brasileiro, maior, casado, servidor público, inscrito no RG sob ne 166.907-9,
portâdor do CPF ne 176.007"741-00, residente e domiciliado Chácara Recanto
d:r Costa, Zona Rural - Costa Rica/MT; 4e DIRETOR FINANCEIRO: RODRIGO
LIMA DA §ILVA, brasileiro, maior, casado, âutônomo, inscrito no RG sob nq

b520330, portador do CPF ns 650.377.742-68, residente e domiciliado a Folhâ
l0 Quadra 06 Lote 08 - Marabá/PÂ; CONSELHO FISCAL: PAUTO MARTINS,
brasileiro, maior, casado, aposentado, inscrito no RG sob ne 2019815238,
portador do CPF no 376.332.870-04, residente e domiciliado a Av. Castelo
I3ranco, na 180, Bairro Centro - IraílRS; CONSELHO FTSCAL: ANTÔNIO
MARCOS GUARE§KI, brasileiro, mâior, casado, autônomo,. inscrito no RG sob
n'- 2.690.593-0, portador do CPF ne 986.466.729-72, residcnte e domiciliado a

Rua Aristiliano João de OIiveira, nq LB0, Bairro Centro - lranÍ/SC; CONSEIHO
FISCAL: fOSÉ DIVINO DA SILVÀ brasileiro, maior, casado, advogâdo, inscrito
no RC sob ne 171334, portador do CPF ne 272.188.101-49, residente e

domiciliado a Rua f osé Anastácio da Silva, nq 16,'Bairro Centro - Paraíso das

Águas/MS; CONSELHCI FISCAL: ,OSIL MORAIS, brasileiro, maior, casado,

autônonro, inscrito no RG sob nq i098043399, portador do CPF ns

019.365.190-46, residente e domiciliado a Av. Brasil, nç 7752, Bairro Centro -
lbirapurtã/RS; CONSELHO FISCAL: SIMONE OLMIRÂ BATISTA, brasileira,
maior, solteira, inscrita no RG sob nq 001197013, portador do CPF na

020.292.061-56, residente e domiciliada a Rua Raimundo Hosano do
Nascimento, ne 476, Bairro Morumtli - Agua Clara/MS; CONSELHO FISCAL:

,wi
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aail}ê qo3 itrtaôôrr: 6ô flar{
MÁRtÂ i NA IOEIN RAUCH, brasileira, maior, casado, advogado, inscrita
no Rü sob nq 1f,64766817, portatlora do CPF nc 99106140068, residente e
domiciliada a Rua Alberto Schmidt, nc 73, Bairro Cên$o - Quinze de
l\lovembro/RS, Em acordo, restou ac rtado de que os trabalhos da nova
diretoria terão inicio imediato a cô I es§à data.

CO
Presidente ênío 2A2312A26

UvB - l,nrâo dqr VÊ§adôÍ"3 d0
§êd€ - §ftTr6, Qd 701 - Eacs II - sôiâs §O2l§ô{ -

/ $,nàrt: (51)995{{574
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABÀIHISTÀS

Nome: UN]AO DOS VEREADORES

CNPJ: 83 .594. 978 / A00l-56
Certidão n": 7.1915101 /2024
Expedlção : 2l / 02 / 2024 , às
validade : 79/08/2024 - 180
de sua expedição.

DO BRASIL (MÀTRIZ E EII,IAIS)

16:54:05
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que IrNIÀO DOS VEREÀDORES DO BRASIL (MÀIRIZ E EILIAIS),
inscríto(a) no CNPJ sob o n" 83.594.978/OOd1-56, NÃo coNsTÀ como
inadimpfente no Bancô Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidãô emitida com basê nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." L2.44O/201L e
1.3.461 /20t1 , e no Ato A7/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão,são de responsabifidade dos
Tribunals do Trabafho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em refação
a todos os seus e s tabefecimentos, agências ou fi.Iiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentícidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /,rrww. tst. jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÃO IMPORTAITE
Do Banco Nacionaf de Devedores Trabâlhistãs constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurid.icas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabefecidas em sentênça condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
reco lhimentos prewidenciários, á honorários, a cus tas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em fei,' ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério PúbIi-co do
Trabalho, Comissãô de Conciliação Prévia ou demais titufos que, por
disposíção legal, contiver força executiva.
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0414412024.1542 Consulta Regulaaidadê do Empregador

câÍ§â
Cortiíicâdo de Rcgularidâde do I.'Gl S - CRF

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

83.594 978/0001,56
UNIAO OOS VEREÂDOREs DO BRÁSIL
Áv w3 sulSQ 70r sroco lr saLÁ s04 ED.asSts CHATEAUaRI / asa suL/ BÂasrua / oF | 1o34o 906

A Caixa Econômica Federà|, no uso da atribuição que lhe conferê ã Art. 7, dô Lei 8.036, de 11 de maio de
1990, certificâ que, nestâ dàta, a empresa acima identiíicada encontra-se êm situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O p.esente Certificado não servirá de provô contra cobrança de quaisquer débitos rêferentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorr€ntes dãs obrigações com o FGTS.

V alidedêl27 / 0312024 a 25/04/2024

C€rtiÍicação I{úmerot 20240327 194A323A2457 12

Informação obtida em 04/0412024 75i42i50

https://60nsulta-cí.caixâ.gov.trr/consullacrf/pages/consultaEmpregador.isf 111

A utilização deste Certificado pard os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de
âutenticidãde no site dà Câixa: www.caixa.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: UNIAO DOS VEREADORES DO BRASIL
CNPJ: 83.594.978/0001-56

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ênte federativo, para
todos os órgãos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaÇão do
sujeito passivo no ámbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçõês sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A acêitâção desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <httpJ/rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/pGFN no 1.751, de 2t1Ot2O14
Emitida às 16:52:58 do dia 2110212024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 19t0A12024.
Código de controle da certidão: 5A81.8DDD.E9í í.8AFC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiflcado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECREÍARIÁ DE ESTADO DE FAZENOA

SUBSECRETARIA DA RECETTA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÁO N':
NOME:

ENDEREçOI

CIDADE:

CNPJ:

CFlDF:

FINALIOADE:

09101053S012024

UNIAO OOS VEREADORES OO BRASIL

sRrys o 701 cJ LAO íX A2

ASA SUL

83.594.978/0001-56

JUNTO AO GDÊ

CERTIFICAI\4OS OUE

Até esla datê não constam débitos dê tributos de mmpetência do Diskito Federal, inclLrsíve os relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima
Fica rêssalvado o direito de a Fazênda Públicá do Distrito Fêdêral cobrar, a quâlquer têmpô, débitos que venham a ser âpurados.

Certidão expedidâ conÍoÍme Decreto Dist.ital oo 23.873 de 04/07/2003, gratuitamentê.
Válida até 29 do maio de 2024. r

Certidão emitidâ via inteÍnel em 2910212024 às 13:15:28 e dêve ser vêlidada no endereço httpsJ/www.receitâ.Íâzenda.dígov.br
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CÀRTORIO iiARCELO RIBAS
1'OFICIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOÂ NATURÂiS E JURIDICAS

RÊGI§TRO DE TITULOS E DOCUT',ENTOS

SuireÍ ceÍiêÍ - Ediíidc Venâncio 2000 - SS - Quadrá @ - Blocs'14c.E - Fone: (61) 3224-402ô - CEp.70,333-900 - B.asilia - DF
?íotocírlo Data

Â-02 0000383!t 0000130r 06105/198?

SELO: TJDFr2ol 5021001 B301ZWEJ Pagina 1

CIYIL DÁS PESSOÁS

e me

t ARcELo cAFrArvo R Eâs, or,r*, * *"*FÃI?iro* oFÍe,o DE REcrsr*o
JURiDtcAs DEsrA cAptrAL, NA FoR t A DA LEr, ETc

CERÍIFICA

DENoMINAQ(o
E§PECIE
NATUREZA

DURAÇÃO

IN§TRUMENTO

REPRESENTÂNTE(S}
ENDEREÇO

FORO

ESTATUTo REFoRMÁVEL
,IRETORIA RETúUNERÀDA
CoMPETÉNclA
DÂTA DE FUNOAÇÃO

UNIÀo Dos VEREADoRES Do BRAstL
AssoclAçÃo
AÍÂ DE FUNDAÇÂo
INDETERMINADA
PÚBLtCO

GILSON CONZAÍTI
HESTA CAPITAL. ERASILIA.DF
BRASILh.DF
SIM
NÃo
ASSEMBLÉIA GERAL
1611',1t1964

OBSERVAçÁo:
GILSON CONZATTI . PRESIDENTE

ÁvERBÀçÃo N. t pRorocol.o:oooerc8i DÂTÀ: 30061198z

NATUREZA ATA Ê ESTATUTC
iJÂTÂ DO DÕCUMENÍO 17tDO!1987

+vÊRgi(Àü\'2 pRotocolo:000102G IJ^]r1: 27t1ü19g1
f{r-lvRsZA
§ÂíÀ,O DOCUMENTO

ATA oÊ ÊLErÇ_Ào
22_/06t1§9

{i ÉRB.{ÇAO \. 3 PRO-TOCOLO:00OlOZ09 D.{tà: Z? 0ô..-€.i
!'iâjiJREzÂ ATA DE PCSS=:.:-i DC COCUMENTO 0,u10i19s3

l"t.t"-
I

i

ERBÃÇi.ô\'4
NATUREZA
DATA DO DOC

PROTOCOI-O: 00013557 0 3-I i. .Ê a: - _.33

UMENTC
ATA 3E EL= Çia
07.{4.'1393

ÂVERA.AÇÀO À. 5 pRofocolo:00020625 â,\I;: 2€ 05.;§9ô
XAÍUREZA AIA DÊ Ei: ÇÃC
DATA DO DOCUMENÍO

^yIIRBÁçAON§6 
PROTOCOLCO0CZO62ô D;\f.{: ?&05n996

NATURÊZA
DATA DO DOCUMENTO

ATÀ 8E RÊuNrÃo
r&1cJ1995

ÂVERB§ÇÀO x, 7

NATUREZÀ

PRO i0COLO: 00023703 DÂT,!: 06AíiS7

DÂ.TÀ DO DOCUMENTO
ATA DE PRÊSTAÇÃO DE CONTAS
0&,,02í996
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CARTORIO MARCELO RIBAS
I'OFíCIO DE REGISTRO CIVIL OÁS PESSOA NATURAIS E JURíDICAS

REGISTRO DE TíTULOS E DOCUMENTOS
Super Cerúet - Ê<ltfrcio Venáncio 2000 - SCS - Ouadra 0A _ BIôco 140G - Fons: (61) 3224-402â - CEp. 70.331900 - Brôi[a - DF
Contin do no 0000Í30í

^vÊRBÁçÂOti"8 
PROIOCOLO:0@23704 DÁTÁ: O6tCí19g7

NATURE,'A

PR{)TOCoLO: 00023705 DATÂ: Offirí997

DAT4_qo_!a9§!Lqrs_
ATÀ DÊ REUNIÂO DA DIRETORIA
1S111'1q8

AVERBÁÇÀO t\D r0 pRoTO(lCLO: 000237116 DAl^: G6r&í1S97
NATUREZA ESTAruTO
DAIA OO DOCU ME}iTO 19/11/1996

DATA DO DOCUMENTO
ATA OE REUNÉO
3oro.VrS6

ÁvERSaÇÀO No 9
NATURUA

\vERBAçÀOfr i1 pRoTocoLo:ooo24oo7 DÂlÂ: 03J06/1997

NAI URZA ATA OA ASSEMATEA GERAL OROINÀRIA
'13t)5/1997DATA OO OOCU MENTC

^VERBAÇAO 
).lo 12 pR0TOCOLO:0(M4O38 DATA C3O6,19O7

NAÍUREZ.q ATA DÂ REUNÉO ORDINÂRIA OO CONSFi HO
14/05/1997DAIA DO DOCUMÊNTO

AVERBA(i0 N. t3
NATL'RÊZA

PRôI()('OLO. 00032705 DATÂ: 0507/1999

DATA DO DOCUÀl1ENTO
ATA ErE Fr FtçÃO
04/06/19§

ÁVDRBAÇ.{O N" 14 pROTOCOI.O: 00O42439 D.AIA: O3mTZST
NATURFZA ÍERMO DE ABERruRA

26106A001OAIA DO DOCUMENT

ü

o

{\'FRSÂÇÀO t{o 15

NATURÊZA

PROTOCOLO:00O42941 D^IA: 0910&/2001

DATA OC DOCUMENTO
AÍA DE PRESTAÇÀO DE CONTAS
29/08/2@1

i I,VERBÂCÀo N" 't6 pRorocoLo: üE4soa D.A,TA: 06Jí ir20o2
NATUREZA
DA'A DO DOCUÀ1ENTO

ATA DE TRÂNSMISSÃO DA NOVA DIRETORIÂ
Ét11rru.

AVERSAç?O N" 17 pROl0( Ot.O: OOOtt2@ D.1TÂ: íZ69i2OG
NATUREZA
DATÀ DO DOCUMENTO

ATA DE EL={çÃO
08J0&20O3

],\',ERBAÇÀO N. 18 pROfOcoLo:00054201 DÁTÂ: 12r09r20o3
NATUREZA
DATA Do DOCU MENTO

AIA OE POSSE
08/0&12003

..,'':RB{ç-IO\. 19 pRO,t([-oLo:0008?22o BAT^: 06]06/2008
\A]UREZÂ ATA OE FI EIÇÃO

24l1VNO7DÁ;A DO DOCUMENTO

AVERBÂÇÀO S 20

NATUREZÂ

PROToCOLO: 00083378 D.A rÁ: 'tZ\8,rmOA

OÂTA DÔ MCUMENTO
TERMO DE POSSE
6t12i2AO7

{vtRBAÇ.\O \j 2t

NATUREZA

PROI OCO| .O: 000839r:t Dír ,\t 1 5,O9r2O08

DAIA DO DCCUM ENTO
ATA DA ASSET!tsIEIA GERAL EXÍRÂORDINÀRIA
07l12r2so7

l
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CARTORIO MARCELO RIBAS
1Ô OFICIO DE REGISTRO CIVIL DÂS PESSOA NATURAIS E JURiDICAS

REGISTRO OE TiTULoS E DOCUMENTOS
I SupeÍ Ce,'1ter - Eíifcb Venãocio 2@0 - SCS - Quadra 0B - B{occ Í40,/E , Fone: (6í) 3224-402§ - CEP. 70 33900 - Erâsitia - DFContin odoR tro no 00d)í30í

ÁVERBAÇÃO M 22

NAÍURFZA

PROTOCEI,O: 00O83978 DAr'Á: 15/0gE00B

DATÂ DO DOCUMEI'{TO
ALTERÀÇÂO DO E§TÁTUTO §OC'AL
a7n

lvÊRÍrAÇÀo\. 23 PROTOCOLO:00105337 DATÂ: 26irO 2O12
NATUREZj'
DAIA DO DOCUMENT

ATA.OE ALTERÂÇÃO DO ESTATUTO E ÊLEIçÀOo$12nlf
AVERBAÇÀO N( 24

l\lAluRFZÂ
DATA DO DOC

PROIO(OI-O: O0108289 DATA: 2&t06e012

ATA DE JÂLTERÁÇÃO DO É§TATUT oUMÊNTO 2'l

^vrRBAÇÀQ 
N. 25 pRol'ocolo: 00í08270 DAT^: tff,m12

NÂTUREZÂ ESTATUiC
u!o6no12DÂÍA DO DOCUMENTO

À!,ERB.âÇÀO Xr 26 PRôTOCOI_O:0O.1í7§24 DAÍA 7ln7m74
NATURÊZÂ ATA DE ÂLTERAçÃO DO ESTATU']'O

2St11DA13DÂTA DO DOC u!,iÊNio

\1'ÉRaaÇÀo Nô 27

NAIURFZA
DÂTA DO DOCUMENTO

ESTÂTUTO CONSCLIDÂDO
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CARTORIO MARCELO RIBÂS
1'OFiCIO DE REGISTRO CIVIT DAS PESSOA NATURAIS E JURÍDICÂS
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RELAÇÃO DOS VEREADORES E ASSESSORES QUE IRÃO PARA O
EVENTO DA UVB EM BRASILIA

VEREADORES:

DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA

CPF: 983.351.705-68

EDLAN CONCEIÇÃOREIS

CPF: 023.270.555-04

LAÉCIO VINICIUS FERRAZ MIRANDA

CPF: 033.680.475-07

ASSESSORES

TATIANA SALES DOS SANTOS

CPF: 063.441.595-61

MICHEL SOARES SÃO PAT,JLO

CPF: 016.680.205-05

DARLAN CARVALHO MARTINS

CPF: 061 .339.535-2'7

\-/
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E

ffi' GÂMARA T$UNIGiPAI DE TAPEROÁ
cGC: t 3'070'01 UN0 l' l'l

Fones: (75) 3661 1165

E mail: cmuPero{@1nallco n

Autue-se

Autoízo o andamento do presente processo administrativo'

Retome-se a Diretoria para obtenção das propostas de preços

Após verificação do preço de mercado, determino o prosseguimento do presente procedimento'

Atenciosamente

Taperoá/Ba, 05 de abril de 2024'

OS LISBOA
DERIV

da Câmara
DE
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cÂnaana MUNtctPAL DE rapeRoÁ
CG(: I3.070.0I6/000l - I2

Fo es: (75) Jóó4 I165
E-ttroi I : c trrl ope ro t@,9rla0 i L cont

cERTTDÃo oe nuruaçÃo

Autua-se o presente Processo Administrativo o qual se atribuo o n' 122024

r-, Faço remessa para as providências de estilo.

Taperoá/Ba, 05 de abril de 2024

d.DS
IARA DOS SANTOS DE JESU

DIRETORA

J
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ

ÍaiE!oA

CGC: I 3.070.01 6/0ttt) l -12
Foncs: (75) 3ó64 I l(»5

E-ntu i I : c ttt kt pe ro tkt g ntu i 1..\»

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1212024

INFORMATIVO DA DIRETORIA

lnforma.se:

1- 1. Não há contÍato vigente para a execução do objeto;
2. Há necessidade de ContrataÇão de DE 06 (SEIS) INSCRIÇÔES PARA PARTICIPAÇÀO DA XXlll I,/ARCHA
GESTORES E LEGISLATIVOS MUNICIPAIS para atendimento das necessidades institucionais da Câmara
li4unicipal e aperfeiçoamento dos Parlamentares Municipalistas.

Taperoá/Ba, 05 de abrii de 2024.

dpr§a^
IARA DOS SANTOS DE JESUS

DIRETORA
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cÂMARA MUNtctPAL DE TApERoÁ
CGC : 1 3.070.0 1 6/01)0 1 - l 2

l:ones: (75) 3ó(r4 I ló5
E-nro il : c fitÍ lre ro 0(.a g»ut i l.coru

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 172024

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DA DEMANDA N" 1.42024

DECrsÀo ACERCA Do pRossEGUrMENTo ou NÃo on coNrnarnçÃo

1. Sobre a DFD acima referenciada, determina-se a atuação clo procedimento;

2. Acerca do prosseguimento da demanda, decide-se: (obs. Marcar com o X).

a) (x ) Aprovar o prosseguimento da contratação, considerando sua relevância e oportunidacle etn

relação aos objetivos estrtrtégicos e'as necessidades da Área Requisitante.

b) () Aprovar ptrrcialnrente o prosseguimento da contratação, consiclerando suar relt'vâtrcia e

oporturrir-iide em relaçâo aos ol-rjetivos estratégicos e as rreccssidades cla Área Requisitante, senrltr

necessário os ajustes elencados em documento anexo.

c) ( ) Reprovar o prosseguimento da contratação conforme justiÍicativas elencadas em documento
il ll ('x o

DERIVAL OS JESU SANTOS LISBOA

Presi Câmaraa

..'t r:-
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cÂMARA MUNtctPAL DE TApERoÁ
('GC: 1.t.070.0 I 6/000 l - I 2

l'ones: (75) 3l;64 I l()s
E-trtui I : ctrrto p e ro t(agnu il. cont

ESTUDO'TECNICO PIi.ELIMINAR . ETP

Q pbjctivo principal é estuclar detalhadamente a necessidacle e identificar no mercado a melhor solrrçiio
[',ara suPri-la, om observância às normas vigentes e aos princípios que regern a Adn'Linistraçâo Públir'a.

A participâção de 06 (st:is) vereadores clo Poc{er Legislativo no Evento "XXIII MARCHA GESTORES E
LECISLATIVOS MUNICIPAIS" que se realizará no período cte 23 Á 26 de abril cle 202.1, eni
Brasília/DF se configura como uma solução eÍicaz para os desafios mencionaclos.

Benefícios Esperados:

A ptrrticipaç-ào clos sen,icloros no curso proporcionar;i r.liversos benefícios à Câmara Mutricipal, conro

i\Íelhoria çla sovorna r.rça pública

a. Fortalecimento da gestão de riscos;
b. Aprimoramento dos processos de tomada de decisão;
c. Promoçào cla ética c cla transparência.

Gtrst.rLr ilt' r'iscos mais r'Íic;rz:

a. Itlt'r.rtificação e mitigaçào de riscos;
b. Prevençâo de fraudcs e erros;
c. Proteçào do patrimônio público.

Justificativa da inexigibilidade de Licitaçâo:

A corrrrataçào da inscriçào rlos Vereadores no Evento se configura como um caso de inviabilidaclc cle

competição, conÍorme os seguintes argumentos:

Natureza do ServiÇo:
a) Conteúdo EspecÍfico e Inovador:

Nokiria Especializ-açào cla Empresa:

a) Roconhecimento no Mercado

tr) QualÍicaçào dos Palestrantes

Demonstração da Conformidade com os Requisitos Legais:

A plcsente justificativa r'lrmonstra que a contratação do Evento está em plena conformidacle ,.-rrrn os

rcquisitos legais prcvistos no art.74, inciso IIl, alÍnea f da Lei n" L4.733 / 21 (Nova Lci cle Licitaçr)cs e

Contratos Admilristrativos), conÍorme segue:

Êlut

tr) Inexistência de Empresas em CondiçÕes de Competir: A natureza singular clo serviço e a rl()tória
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CÂMARA MUNICTPAL DE TAPEROÁ
CGC : I 3.071).1) I 6/t)t)t) I - I 2

I"0nes; (75) 3ó64 l1ó5
E- ntt i I : .' tl I t I e ro oítt N urtr i l -ut nt

esPecializàçà() ,.la L-mpresa irrviabilizam a realizaçiio cle licitaçiio

Lr) Vantagcr.r.r para a Admirlistraçào Pública: A contrataçào elo curso proporcionará tlivcrsos h:neficios
para a Aclministraçâo Pública, conto modernização da .ontroladoria úrterna, nlaior eficiôncia t'
economicitlacle na gestào pública, melhora da transparência e da prestaçào de contas e qualificaçào dos
servirlores.

c) Regularidaele Formal: A presente justificativa apresenta todos os elementos e informaça)es
nccessários para comprovar a inviabiliclacle de licitaçào e a vantajosiclade da contrataçào rlas ins('riÇÕos.

DemonstraçÀo da previsão da contratação no plano de contÍatações anual, sempre que elaborldo, de

modo.r indicar o seu alinhamento com o planeiamento da Adminiskaçào

A clespesa paÍa contratação em comento encontra-se prevista e alinhada com o PPA, LDO c a LOA, r r

Porler l-egislativo cle Taperoá, parâ o exercício de 2024.

O Plano Anual tlt' Conh'a taçÕcs ela Cânrara Municipal rle Tapc.roá ainrla nào sc crlc()ntril pulrlic,relo,

ntits a cotl[r.]Llçiio prr.rtentlicla estti nlirrharclt.t cont o plarto pluriatru;rl rlo Poder Legislativo, rlttt' itrt'lui
objctivos específicos cle aprimoramento rle proietos c mediclas para a promoção da sustelrtabiliciaelt'
.rnrbiental ('adoçào r'lo soluções inovadoras para o desenvolvimento inteligente tla ciclacie.

A participação no Evento XXIII MARCHA GESTORES E LEGISLATIVOS MUNICIPAIS A SER

REALIZADO NOS DIAS 2.1 A 26 DE ÀBRIL DE 2021, EM BRASILIA /DF.se configura c()m() rrnri'r lçii(,
.1e gr;rrrcle lelevância Para o intoresse público. Faz necessária parrr atencler a dematrela cla Cilnrar,t
I\'Íunicipal por se fazel pl osente e representada pclo seu Prcsiclente no evento rle ânrl-rikr naci()Il.]l l],u.1
apcrfeiçoamento elos Pirrlarttentalcs Municipalistas.

Requisitos da contratação

Requisitos Mínimos de Qualidade

Credenciamento do curso

\ instituição clove aprcserrtar cventos bem-sucer,lidos, com alta taxa de aprovaçào dos participantes

Conteúdo I'rograrnático e Programação do curso:

A programaçào do Evento está descrita no Folder anexo.

Justificativa da inexigibilidade

À inexigibiliclacle se funclarnonta nâ natureza predominantementc intelectual clos sct'viços.r s('r'crll

corrfratad()s, exiginclo profissionais ou empresas de notória especialização cm tr(rillanlcnt() r:

aperfeiçoamento de pessoal, conforme previsto no art. 74, inciso III, alínea "f, da Lei n" 1.1.133/21.

Pois l.rcrn, resta evidenciada que a solução mais adequada é a Inexigibilidade de Licitaçào r-lo.rrt. 7-1,

inciso III, alínea T cla Lei n' 14.L33 / 2021 para a ctrntratação da UNIAO DOS VEREADC)itlls IX)

liu;,,
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cÂMARA MUNtctPAL DE TAPERoÁ
CGC: I J.070.01ó/lt00l -12

Fones: (7t) 3664 I 165
E-ntt i I : ct tÍr lüo a(t. g nu i l.cont

BRASIL, CNPJ N" 83.591.978 / 000'l-56, para viabilizar a l-rarticipação de 06 (seis) vercadores clo Poclcr
Legislativo no evento "XXlll MARCHA CESTORES E LEGISLATIVOS MUNICIPAIS" que se rcalizará
rro período de 23 Á 26 tle abril de 2024, em Brasília/DF.

Modalidade Inexigibilidade de Licitaçào

r\ Mocialidaclt'é a inex igibiliclarlc. tle licitação.

I nexigibilidade dc Licitação por Notória Especializaçào:

A incxigibilidade cle licitaçào se justiÍica pela notória especialização da empresa na área de capacitação
e treinamento de servidores públicos, conforme disposto no art. 74, inciso III, alínea "Í da Loi n'
11.733/2021.

Conclusâo

A inexigibilidade de licitação é a modalidade mais adequada para a contratação.

A enrl.rresa organizadora do Evento possui notória especializaçâo na átea

Recomencla-se a forrnalizaçào rla contrataçâo por meio cie inexigibilidade de licitaçiio, com á tiovitla
rlocu mentação e justiÍicativa legal.

Definiçào do método para estimativas de preços ou dos meios de previsão de preços referenciais

Os preços praticados pela empresa estào dentro dos parâmetros de mercado

Descrição da soluçâo como um todo

A soluçào proposta ó composta por um conjunto integrado de elementos, bens, serviços e ()utrc,s

recursos, que sc suhdividem nas seguintes categorias principais:

I . Àborcl;rgcm Nlehrclol(rgica lnovaclora e lnterativa

.lustificativa da Inexigibilidade de Licitação

A inexigilrilitlade cle licitaçào para a contratação cla UNIAO DOS VEREADORES DO BRASIL, CNPI N"

ti3.59.1.971i/ 0001-56, st- justi[ica pelos seguitrtt's nrotivos:

Iin uadramento I-e al:

A presente iustificativa fundamenta a inexigibilidade de licitação Para a confratação de 06 (SEIS)

INSCRIÇÕES PARA PARTICÍPAÇÀO DA XXIII MARCHA GESTORES E LEGISLAI'IVOS
N,TUNICIPAIS A SER REALIZADO NOS DIAS 23 Á ZO Og ABRIL DE 2024,EM BRASILIA /DF, COII

lrase ncr art. 74, inciso III, alÍnea f c{a Lei n' "14.1-33 / 21. (Nova Lei cle Licitações e Cotrtt'atos

Aelnrir-ristrativos)
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cÂMARA MUNIctPAL DE TApERoÁ

.!4.fq1oA

('GC: I 3.07 0.t) I ó/t)ltq I - I 2
Fonas: (75) -16ó4 I l6í

E- nru i I : L' tlt pa rou(0 l! rni i l.c o r

Dcmonstraçào da Inviabilidade de Competição:

A contratação do curso se configura como um caso de inviabilidade de competiçào, conÍorme os
seguintcs argumentos:

1.Natureza Intelectual dos Serviços
2.Notória Especialização da UNIAO DOS \/EREADORES DO BRASIL

Justificativas para o parcelamento ou não da solução, quando necessária para a indiviclualizaçio do
obieto.

No prcsente c;rso, nà() há possibilidade rle parcelamento clo objeto, por se tratar clo contrtrtaÇào tle

selviços cir'cirpacitaç;io/treinanrerrto, mc'cliante a inscriçào dc 06 (SEIS) INSCRIÇÔES PARA

!/ PARTICIPAÇÀO DA XXIII MARCHA GESTORES E LEGISLATIVOS MUNICIPAIS A SI,-R

ITEALIZADO NOS DIAS T 
^ 

26 DE ABRIL DE 2024, EM BRASILIA /DF, sendo clue a prcstaçao tle

serviçr'rs será realizada por profissionais especializados que atuam em emPresa que é referôncia tle
qualidade no mercado na área de capacitação.

Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e dc melhr,r
aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis

A presentL' análise elomt»rstra os resultaclos esperaclos em termos de econttmicidatle o ntt:lllrtr

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponÍveis na organizaçào clo ll'ertkr
XXIII MARCHA GESTORES E LEGISLATIVOS MUNICIPAIS A SER REALIZADO NOS DIAS ].] Á ]h
DE ABRIL DE2024, EM BRASILIA /DF.

Declaraçào da viabilidade ou não da contratação

A c()ntr!ltaçtio nà() ostii rr:lacionatla à incitlêrrcia cle inlpactos amhientais

Descriçào de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluÍdos reqrrisitos

de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa Para desfazimento e

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável

A contratação não está relacionada a incidência de impactos ambientais

Critérios e práticas de sustentabilidade

Não se aplicam.

Taperoá / Ba, 05 cle abril de 2024.
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TERMo or RErsRÊrrrct A - Lett4l33/21
coNTRAT^ÇÃo DTRETA

Processo Administrativo N" 1,42024

1. DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇAO (ATt. 6", XXIII, "A" E

14.1.33/2021).

E94

da Lei t'l

1.1 CONTRATAÇÀO DE 06 (SErS) TNSCRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÀO DA XXIII I",ÍARCI{A
CESTORES E LEGISLATIVOS MUNICIPAIS A SER REALIZADO NOS DIAS 23 Á ZO PE ABRIL Di]
2024, EM BRASILIA/DF, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelt'citlas

\í/ llesteinstrumento.

VALOR TOTAI,
I'fTM ESPIICIFICAÇAO

P,\GAMI]N]'O INSCRIÇÀ R$ 3.960,00

VENl'OS
(SEIS) INSCRIÇOE

ARA PARTICIPAÇAO
A XXIII MARC
ESTORES

0t EGISLATIVOS
UNICIPAIS A SE
EALIZADO NO

DIAS 23 A 26
BRIL DE 2024, E

RASILIA/DF

1.1. O scrviço é tócnico esPecializaclo e'não é enquarlr.trlo como ctlntinuado.
1.2. A estimativa de ;rreços Íoi prccedida r.le regular pesquisa, nos moldes clct art.23 cla Lt'i tro
11J33/21e cla Instrução Normaliva SEGES/ME n" 65 /2021'.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO (art.6o inciso
XXIII, alínea 'b' da Lei n.14.L33/2027).

2.1. A Funclamentlçào clar Contratação e seus quantitativos enconbranr-se Pormen()riz.rcla e'm ltipictr
cspecífico clos Estur.los Técnicos Preliminares, apêndice clcste Termo de Referência.

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUA N. vALOI{
UNITÁRIO

( )ír Rs 660,(X)UNI)
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3. DESCRIÇAO DA SOLUÇÀO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO (art. 6', inciso XXIII, alínea c )

3.1. A rlescriçào da soluçào como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico elos

Estuclos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de ReÍerência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art 6' XXIII, alínea d' da Lei no 1,4.133/21)

{.1 A Corrtratacla íica obrigarla a garantir que os serviços objeto r.lo contrato sejam realizaclos pcssoal t'
clirettrmcnte pela por unr responsável tócnico a ser inrlicaclo, sem possilriliclade cle subcon tla taçiio,
conformo rlisposto no art. 72 a art.74, inciso IIl, alínea f e §3' cla Lei n" 1,4.733 /2021.

4.2 Não será admitida a subcontratação total do objeto contratual

-1.2.I . E vetlatla â suhcor.r trertaçào completa ou cla parct'la principal da olrrigaçào

{.2.2. Enr qualquer l.riptitc'se de subconhataçào, pormanece a responsabilidacle integral cia Cotttraittcl.r
pela perfeit;r exL'cuçào contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coorclenaçào clas ativitlaclt:s rla
suLrcontratada, bcm como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumpÍimento i3s obrigaçires
contratuais correspondentes ao obieto da subcontrataçào.

:1.3 A subcontratação clepende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avali;rr sc a

subcontratarla cunrpre os lerluisikrs de qualificaçào téc11ic.l necessários para a cxecuçào cio ot-rjr:to

-1.3.1 O contratarkr apresentará à Administraçào tlocumerrtaçào que c()mprove a capaciclacie túcni(.t (l()

sul.rcontrataclo, que será avaliada e Juntacia aos autos clo processo correspondente

\-/ -1.4. É vedada a subcontrataçào de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentcs dcstrr

mantiverem vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, traball'rista ou civil ctrttr

clirigonte clo órgão ou enticlacle contratante ou com agerrte público que clesempcnht' fu trçào n,r

a()ntràtaç;)o ()u atue na iisc;rlizaçiio ou na gostào do contrato, ou se cleles forem cônjugc, conrl.ranhr.'irrr

ou p.lrcnte em linha reta, colatererl, ou por aÍinidacie, até o terceiro grau.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts.6'. XXIII, alínea "e" da Lei i.14.133/202'l

5.1. O prazo cle execuçào dos serviços será conÍorme cronograma descrito no Folcler, nos clias 23 Á 2o

DE ABRIL DE 2024, EM BRASILIA/ DF com intervalos para cafezinho e almoço,
5.2. C)s srrviços scrào prostados no etrdercçt-r descrito no Folclcr.
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6. MODELO llE GHSTAO DO CONTRATO (art.6", XXIII, alínea "f" da Lei n' 1.4.'133/21\

6."\ O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, e acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n" 14.133, cle 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuç.jo
total ou parcial (Lei n" 14..133/2021, art. 115, caput).

6.2. Em caso de impeclimento, ordem de paralisaçâo ou suspensão do contrato, o cronol;rama tlc
exL'cução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei n" 14.1,33 / 2021, art. 115, §5").

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) clo contrato, ou

V lrelos respectivos substitutos (Lei n" 74.733 /2021, art. 117,caput).
6.3.1 O fiscal tlo corrh'ato anotará ern registro próprio toclas as ocorrências relacionaclas à execuç;io tlo
contrato, cleterrninarrdo o que for necessár io para a regularizaçào das faltas ou dos clefeikls obscrvaclos

(Lei n' 14.133/2021, art. 117, §1').

6.3.2 O fiscal do contrato inÍormará a seus superiores, em tempo hábil para a acloção das rneclirlas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lor n''
'1.4.1,33/202-1, art. 117, §2").

6.1 O contrataclo scrá obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suits

expensas, no total ou em parte, o obieto do contrato em que se veriÍicarem vícios, deícitos ou

incr.rrreçr-res resultantes r'le sua execuçào ou de materiais nela empregados (Lei n" 1-1.133/2021, art. 119).

6.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração otr a

terceiros em razão cla execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabiliclaclc a

fiscalizaçào ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n"'14.733/2021, art. 120).

V 6.6 Somentc o contratado scrá responsável pelos encargos trabalhistas, previdonciários, iiscais e

conrerciais resultantL's tla execução rlo contrato (Lei n" 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1 A inadimplência do contrataclo em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comercirtis ttiitr

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá oneraÍ o objeb tlo
contrato (Lei n" 14.133/2021, art. 121, §1").

6.7 As comunicarçÕes entre o órgão ou entidacle e a contratacia clevem scr rcalizadas por cs(-rito

senrple que () at() exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmentL', o uso clt' mctrsa1,,.'t:r

elctrônicrr para csse fim (lN 5/2017, art.4.1, §?').

6.lt O órgào ou enticlade poderá convocar representante cia empresa para adoçào de provitlôr.rcias

quc devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art.44,31"),

6.9 Após a assülatura tlo contrato ou instrumonto equivalente7 o órgão ou entidaclc convocrtÍtí cr

representante da empre'sâ contratada para reuniào inicial pura apresentâçào r{o çrlano de fiscalizacào,

r'lLrc conterá inforrnaçtir.s acorca rlas obrigações contratuais, dos rnecanisnros tlc fisr:alizar;ãtr, tlas
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estratégias para execução clo objeto, do plano complementar de execução cla corrtratada, tluanr'lo

houver, do métoclo cle aferiçào dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (lN 5/2017, art.

44,31').

6.10 Antt:s do paganrL'nto tla nota fiscal ou da fatura, cleverá ser consultada a situaçào cla enr1,t'csa

junto ao SICAF,

6.1.1 Serào exigidos a Certiclão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Trihutários Federais c à

Dívida Ativa da União, o CertiÍicado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não esteiam regularizados no SICAF.

7. I)O RECEI}IM[N'fO

7.1. Os serviços seriro recebidos provisoriamente, em até 05 (cinco) dias contatlos c1a emiss.io rlo

Relat(rrio lle Ativitlades, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do cotttrato,

mediante termo cletalhatio, quando verificado o cumprimento das exigências cle caráter tócnico.

7.1.1 No prazo supracitaclo para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalizaçào

tlcverá elalrorar Relakiricl Circunstanciaclo em consonância com suas atribuições, e encaminll.r-lo ao

g0stoI tlo contrâ to.
7.1.1.1 Quanllo a fiscalizaçào for exercicla por um único servidor, o relatório circultstanciaLlo Llcv('r'á

conter o regisfro, a análise e a conclusào acerca das ocorrências na execução do contrato, em relaçao à

fiscalizaçào técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato Para recebimento deÍinitivo.

7.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes ncste Termo de Referência e na proPosta, dcvendo scl'-

corrigidos/ reÍeibs/ substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação tla contratatla, às

\r/ Suas custas, Sem

prejuízo da aplicação das penalidacles.

7.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo cle 05 (cinco) dias, contallos do rccebinrento

provistirio, por sen,idor ou comissão designada, pela autoritlade comPetente, apÓs a vcrificaçào cla

qualidade e quanticlar.ie i ctr serviço e consequente aceitaçào mecliante termo tletalhaclo, ol.retlcct'tttltr as

seguintes elirotrizes:

7..1 C6municar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fafura, com o valor exato dimensionaclo pcl;t

fiscalizaçâo, com base no Relatório de Atividades aPresentado.

7.5 O recebimento provisóÍio ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soliclez c pela

selfurança clo serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrat().

B. FOI(MA E CLITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6o, inciso XXIII, alinea 'h', da l-ci

n.1,a.133/2027\
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8.-1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilid;rtle r'lc

licitaçiio, com íurrtlanrento na hi;rótese rlo art. 74, III alínca "f" c{a Lei n." 14.133/2021.

8.2. Prcviamente ir celebraçào do contrato, a Adnrinistração verificará o eventual descumprinretrto tlas

condiçoes para contÍatação, especialmentc quanto à existência de sanção que a impeça, merli.rntc a

consulta a cadastros informativos oíiciais, tais como:

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Íornecedora e também de seu sócio

maioritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de1992, que prevê, dentre as sançÕes imPostas ao

responsável pela prática de ato de improhidade administrativa, a proibição de contratar com o Pocler

Púhlico, inclusivt' por itttcrméclio cle pessoa iurídica da qual seia sócio maioritário.

8..1 Caso conste na Consulta de Situaçào do Fornececlor a existência de Ocorrências Impeclitivas

lntiiretas, o gestor diligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas apontatlas tto

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimetrto

similares, clentre outros.

8.6 O f6rlececlor será convocaclo para manifestaçào previamente a uma cventual nogativa cle

c()nhÍil taçào.

8.7 Caso artenditlas as condições para contrataçào, a habilitação do fornecedor será verificada por

v meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante clo SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administraçào, a respectiva documentação atualizacla.

8.9 Nâo serão aceitos clocumentos de habilitaçào com indicação de CNPJ/CPF diíeretrtes, sitlvt'

aqueles legalmente permitidos.

8.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome cla matriz, e se ,-r

f6rnecedor for a filial, toclos os documentos deverào estar em nome da filial, exceto para atcstaclos tle

capaciclade técnica, caso cxigiclos, e n() caso daquelcs clocumentos que, pela pró1-rria tlaturt'za,

contl',rova clatrtotl te, ttrretu e mitidtls solnelltt: cm n()mo da matriz.

8.11 Serào aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números çlc

clocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização tlo

recolhimento dessas contÍibuições.

l:y:.,

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional c{e Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral tla

Uniào (n ww.portalclatransparencia.gov.brlceis);

c) Cadastro Nacional cle Empresas Puniclas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral cla Utriiirr

(https:/ / r,r'wr. . frrr[a ltransparerrcia.gov.hr/ sancocs / tnep)
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8.12 Para fins de contrataçào, deverá o fornecedor comprovar os scguintcs rcquisltos de

habilitaçao:

t1.13 I Iabi litaçào Jurídica:

a) Empresário individual: inscrição no Regisho Público de Empresas Mercantis, a cargo cla Junta

Comercial da respectiva sede; ou
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Indivitlual
- CCN'IEI, cuja aceitaçiio ficará conclicionada à r,erificação da autenticiclade Iro sÍtitr

n,rvlr,.I.rorta l,.1or.mpreen(leLler.1{ey.bl; ou

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada conro

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, est.ltuto ou

contrato social no Regisko Público de Empresas Mercantis, a cargo da junta Comercial cla rcspectiva

sede, acompanhada tle rlocumento comprobatório cle seus aclministradores;

d) Sociedade empresária eskangeira com atuâção permanente no Pais: tlecreto ele ilutorizzlç.io 1)arir

funcionamertto no lJrasil; ou

e) Sociedade sirnples: inscriçào clo ato constitutivo no Registro Civil tle Pcssoas Juritlicas do local t1t:

suil sctlc, ;rcompanhacla tlc elocumento comprobatório c{e st'us administraclores; ou

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato cotrstitutivo cia

íilia[, sucursal ou agência dn sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil tlas

Pessoas Jurítlicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; ou

g) Sociedade cooperativa: ata cle fundação e estatuto social, com a ata da assembleitr quc o aplovotl,

elevitlamentc arquivacir na Junta Comercial ou inscrito uo Registro Civil das Pessoas JttrÍtlicas tla

reslrt'ctiva sede, além cl«r rtgistro (le que trata o art. 
.107 ila Lei n" 5.764, çle 1971'.

8.16.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou t{a

consolidação respectiva.

8.14 Habilitações fiscal, social e trabalhista:

8.1.1.1 prova dc inscriçiio no Caclastro de Pessoas Físicas (CPF); ou Prova de inscrição no Caclaslro

Nacional tl;t Pt'ssoir .Julittica (CNPJ);

8.14.2 prova clc regularitlarlc fiscal perante a Fazencia Nacional, mediante apresentaçào de ccrticliitr

expedida conjurltan'rente pela Secretaria da Receita Fecleral do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Ceral

cla Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

Uniào (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos tltr

Portaria Corrjunta n" 1.751, de 02/ 10 / 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e cla Procuratlora-

Geral tla Fazenda Nacional.
8.14.3 prova de regulariclacle com o Func{o de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

It.14.4 declaraçào rle que nào emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalulrre c

nào emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, n()s tcrm()s

'lo artigo 7', XXXIll, da Constituição;
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8.1,1.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos teÍmos do Título VII-A da

Consolidação das leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1'de maio de 1943.

8.14.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.15 O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

dtr tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.123, de 2006, estará dispensado da prova

de inscriçào nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.15.1 A apresentaçâo do CertÍicado de Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI supre

as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informaçÕes constam no

próprio Certificado.
8.16 prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do Íomecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorÍe;

8.16.1 caso o Íornecedor seia considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao

ohieto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda

respectiva do seu domicflio ou sede, ou por meio de outro docurnento equivalente, na forma da

rcspectivà legislaçáo de regência.

9. ADEQUAÇÃO ORçAMENTÂRIA

g.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária tespectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

g I.UNIDADE: 01-CAMARAMUNICICPAL
II-PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOs

ADMINISTRATTVOS DA CÂMARA MUNICIPAL

III-ELEMENTO E DESpESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA IURÍDICA
IV-FONTE DE RECURSOS: 15OOOOOO- RECURSOS NÀO VINCULADOS DE IMPOSTOS

JES
DIRETORA

E

J
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC: I3.070-01 0001'12

Fones: (75) 3661 1165

E- m ail : cmtaP e r o @4nai L c o m

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 122024

coMuNlcAÇÃo INTERNA

llma Sra Joselina da Silva Nascimento

Agentede Contratação

Atenciosamente

Venho,atravésdopresenteexpediente,solicitarqueadocumentaçãorecepcionadadaPessoaJuridicaquese
oretende contratar seja anatis-aoãlnil;l.pãaà., ampro,sra ü-n' 14.13312021 co-m vislas aferir a efetiva

viabiridade da ..NTRATAÇA9"#'d6 iõÉiõi-lir§chrçors-Érm ÉnnrtcterçÃo DA xxlll MARCHA

GEST.RES E LEGtsLATtvos ilüi"ü,ilôenhetrznóo úôô orrs 23 A 2ó DE ABRIL DE 2024 EM

ãÃÃsrrrl ór,*nforme legislação especiÍica em vigor'

Outrossim,solicitoqueremetaoprocessoparaaAssessoriaJuridicadaCâmaraMunicipal,apósaestimativade
despesa, que deverá ser cartllrtiàiã"rtrÍIit ttüúrãtioa no art 23 da Lei n' 14 '133/2021 '

TaperoíBa, 08 de abril de 2024'

OS SANTOS LISBOA
D

Presidente da Câmara

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

E
R

IV
A

L
D

O
 M

A
R

C
O

S D
E

 JE
SU

S D
O

S SA
N

T
O

S L
ISB

O
A

 - 27/05/2024 15:44:46
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 5f306186-6f61-4f4f-9c42-eec751113607



CoMUNICAÇÂO INTERNA

Em virtude da necessidade de contratar 06 (sEls) rNScRlÇôES PARA PARTICIPAÇÃo DA xxlll MARCHA

GESToRES E LEGtSLATtvos rõüiôri;nlõ i sÉh nEeLráoõr'roô orrs zg Á 26'DE ABRIL DE 2024 EM

BRASILIA /DF, solicito prrioen.ia-. nã.áni:,oo oã,.,inttt, t t'ittentit ot recurso{s) orçamentário(s) e cer1Íicá-

toís) oara Íazer face à despesa ú'Í1"#ã0. nà ooóú..nto de Formalizaçáo de Demanda e demais documentos que

inàtruem este Processo Administralivo'

llmo. Sr. Cristiano da Silva Almeida

CRC/BA n' 023540/0-2 BA.

Responsável Técnico pelo Financeiro

Atenciosamente'

RIVALDO D NTOS LISBOA

da Càmara

GÂMARA ÍUIUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC: I 3.070'01Ú0001 -l 2

Fona: (75) 3661 1165

E múil: cmuPeru@mallcom

Taperoá/Ba, 08 de abril de 2024'
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cÂMARA MuNlclPAL DE TAPERoÁ

llmo Assessor Juridico da Câmara Municipal de Taperoá

Em virtude da necessidade de contratar 06 (SE]!)-lMllÇ.ÔES PARA PARTICIPAÇÃo DA Xxlll MARCHA

GEST.RES E LEGtsLATtvos riliüiôri,niõ i sÉh neo'rÀoõr'roà órrs 23 Á 2ô-DE ABR,L DE 2024 EM

BRASILIA /DF, solicito que seja ;;;;;;;#r'03 t,,1n:!*t Administrativo em episrafe e emitido Parecer

conclusivo assegurando o atenorÁãnto as olsposiçoes legais vigentes e lisuÍa administrativa

CGC: I 3.070.01 Ú0001 - I 2

Fones: (75) i661 I 165

E - múi I : cmla P e r o {A mo i L c o m

CoMUNICAçÃO INTERNA

VALDO MAR DE JESU
a

Taperoá/Ba, 08 de abril de 2024

Atenciosamente,

TOS LISBOA

ata
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,f rI
cÂMARA MuNtcrPAL DE TAPERoÁ

CGC: I 3-07O.OI 6/000 I - I 2
Fones: (75) 3661 I 165

E-mai I : c ml o pe ro at tigmai l. c omÍAPEROA I

PARECER FINAI,ICEIRO/CONTÁBIL

Exmo. Sr. DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA

Presidente da Câmara Municipal

( x ) Há recursos orçamentáno para o pagamento das obrigações, confortne dotação abaixo especificada

UNIDADE

PROJETO /ATIVIDADE

ELEMENTO OE DESPESA

( ) Nâo há recursos orçamentános para pagamento das despesas solicitadas

( ) Despesas Extra-orçamentárias.

Atenciosamente

Cristiano da Silva Almeida

CRC/BA n'023540/0-2 BA

O1 - CAIVARA [4UNICICPAL

2.001. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TECNICOS E

AD[/INISTRATIVOS DA CAMARA MUNICIPAL

3.3.9.0.39.00.00 - 0urRos sERVrÇos DE TERcElRos -Pi
lsOOOOOO- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

VALOR ESTIMADO/

RESERVADO

VALOR GLOBAL R$ 3,960.00

Em atenção à solicitaçâo eÍetuada por Vossa Excelência reÍerente à necessidade da CONTRATAÇÃo DE 06 (SEIS)

|NSCR|ÇÔES PARA PART|CTPAÇÃO DA XXilt MARCHA GESTORES E LEGTSLATTVOS MUN|CiPATS A SER REALTZADO

.-- NOS DIAS 23 Á 26 DE ABRIL DE 2024 ÉM BRASILIA /DF, prestamos as seguintes informaçôes sobre a previsão de

recursos e saldos orçamentários para assegurar o pagamento das despesas deconenlesl

FONTE DE RECURSOS

Taperoá/Ba, 08 de abril de 2024.
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cÂMARA MUNtctPAL DE TAPERoÁ
('GC: I J.070.01('/0001- l2

Fonc:i: (75) -ló64 I l(rs
Ii-ntoiI: c,tíupe , (40,1!,1t, i l. co,l\Í

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1212024

ASSUNTO: CONTRAIAÇÃO DE 06 (SEtS) |NSCRIÇÕES PARA pARTtCtpAÇÃO DA XXtil I/ARCHA
GESTORES E LEGISLATIVOS MUNICIPAIS A SER REALIZADO NOS DIAS 23 Á 26 DE ABRIL DE 2024 E\I
BRASILIA /DF,

DELTBERAÇÃo DA COMTSSÀO DE LtC|TAÇÂO

I. RELATORIO

O Sr. Presidente da Câmara Municipal solicitou desta Comissão a formalização de processo administrativo
visando a coNTRATAÇÃo DE 06 (sEls) |NSCR|ÇóES PARA pARTtcrpAÇÃo DA xxilt [,rARcHA GESToRES
E LEGISLATIVOS I4UNICIPAIS A SER REALIZADO NOS DIAS 23 A 26 DE ABRIL DE 2024 ÉI,II BRAS]LIA /DF.
encaminhada pela Sr" JOCIARA DOS SANT0S DE JESUS, Diretora.

Foi solicitada a documentaÇão e bem como foi efetuada a pesquisa de preços, especificamente exigindo-se do
proponente remessa de prova de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por
meio da apresentação de notas Íiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1

(um) ano anterior à data da contratação pela Administraçã0.

Foi juntado aos presentes autos, documentos relativos a regularidade fiscal, social e trabalhista .

il.MANTFESTAÇAO

A contratação do objeto que trata a presente so citação, poderá ser realizada mediante procedimento de
inexigibilidade de licitaçâ0, fundamentada no artigo 74, inciso lll, alinea "f da Lei Federal n" 14.133121.

A presente contrataÇáo será firmada entre a Câmara l/unicipal de Taperoá e a Empresa UNIÃO DoS
VEREADORES DO BRASIL, CNPJ N0 83.594.978/0001-56, empresa de notória experiência, detentora de

.-, atestados de capacidade técnica comprovada e reconhecidamente adequado à plena satisfação do obieto do
contrato.

Sirvo-me do presente para justificar a autorizaçáo para realizar a contratação direta de serviços por lnexigibilidade
de Licitação com fulcro no Artigo 74, inciso lll, alínea "f da Lei Federal n' 14.133121.

Com base no Artigo 74, inciso lll, alinea "Í da Lei Federal n" 14.133121, solicitamos a V. Exa, o reconhecirnento
da.situaçâo de inexigibilidade de licitaçã0, objetivando a contratação direta com a Empresa UNIÃ0 D0S
VEREADORES DO BRASIL, CNPJ N" 83.594.978/0001.56,

Razão de Escolha do Prestador dos Serviço

A razâo da escolha da Empresa UNIÃO DOS VEREADORES DO BRASIL, CNPJ No 83.594.978/0001-56
comprovado mediante da notória experiência, detentora de atestados de capacidade técnica comprovacla c
reconhecidamente adequado à plena satisfação do obleto do contrato .
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ

Í4PEB94

CGC: I 3.070.0 I 6/í00 I - I 2
Fones: (75) 3664 I 165

E- mai I : c m I ol ero u6)g mu i l. c o m

A razão da escolha da Empresa uNlÂo Dos VEREADoRES DO BRASIL, CNPJ No 83.594.978/0001-56,
comprovado mediante da notória experiência, detentora de atestados de capacidade técnica comprovada e
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato .

Comprovação de que o proponente preenche os requisitos de habilitação e qualificaçáo minima necessária

Em estrita observância ao disposto nos artigos 62 a 70 da Lei n" 14.13312021 foi solicitado ao pretenso contratado
que encaminhasse um rol de documentos necessários a demonstração de sua regularidade juridica, fiscal, social e
trabalhista.

Justificativas e compatibilidade de Preços dos Serviços no mercado

Como se vê o contratado fez prova de que os valores propostos estão compatíveis valores de contrataÇões de

objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para

outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela

Administraçã0,

A contratação em referência foi precedida de pesquisa de preços no mercado, com vista a cumprir aos preceitos

constitucionais e infraconstitucionais, em especial aos da economicidade e da razoabilidade, instrumento balizador
para a gestão, conforme pesquisa de preços que consta destes autos para a comprovação da compatibilidade do
preço do mercado

Pelo exposto, com fulcro no 74, inciso lll, alínea "Í da Lei Federal n" 14.133121, esta comissão reconhece ser

inexigivel licitaçâo para contratação do objeto deste Processo Administrativo junto a Empresa UNIÃ0 DOS

VEREADORES DO BRASIL, CNPJ N" 83,594,978/OOO1-56.

Taperoá/Ba, 08 de abril de 2024

ü-f,.,-.t-.\>
a Silva Nascimento
Contratação

8s*gdJá,.ftsl#'"
Equipe de apoio

dnl§*

nad
te de

ta s

so;§s

J

uipe de apoio
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Âulm MUNTcIPAL DE repenoÁ
CGC: I 3.070.01 6/0001-1 2

Fones: (75) 3661 I165
E -m a i I : cmlap e r o {1i4g ma i L c om

pRocESSO ADMINISTRATTVO tt" 12 / 2024.

INEXIGIBILIDADE N" O1l2024.

INTERESSADO: Câmata de Taperoá.

ASSUNTO: CONTRATÂÇÃO DE 06 (SEIS) INSCRIÇOBS pARA PARTICIPAÇÃO DÂ

)O'III MÂRCFIA GESTORES E LEGISI.ATWOS MUNICIPÁIS A SER REALIZÂDO

NOS DIÀS 23 Á 26 DE ÀBRILDF,2O24 EM BRÂSILIA /DF.

EMENTÂ: Direito administrativo'

Inexigibitidade de licitação. Contratação

Diteta. Possibiüdade iurídica'

Recomendações necessárias: Ârt' 74, inciso

III, f), da Lei n'14.1i3/21.

I. REI.ATÓRIO

Ttata-se de anáüse de conüâtação dLeta mediante situação fática que enseia o reconhecimento

de inexigibilidade de ücitação da entidade IINIÃO DOS VEREADORES DO BRASIL'

inscrita no CNPJ: 83.594.978/0001-56,, objetivando â contÍâtação de 06 (seis) inscrições

pata participação da )OOII Marcha Gestores E Legislativos Municipais a ser realizado nos dias

23 í 26 de abnl de 2024 em Brasília - DF'

Instmem o ptesente Pfocesso, denüe outÍos, os seguintes documentos:

a) Oficio solicitando a contÍâtâção do serviço especializado;

b) Patecet da Presidente da COPEL;

c) Documento, exatado pelo Depârtâmento Conúbil' infornando

otçamentátia.

d) Comprcvações de valot pnticado no metcado;

e) Quali6caçãotécnica;

2, dotação

Àto contínuo fotam os âutos temetidos a esta Consultoria Juddica p Í^

análise do ptocedimento de contÍâtâção direta em questão'

II. FUNDÂMENTAÇÃO

CONSULTORIÂJUÚDICA
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Âmann MuNtctPAL DE TAPERoA

Saliente-se, que incumbe, a esta Consultoria, prestar assessoria sob o pdsma estritamente

iurídico, não lhe competindo adenüaÍ na anáüse da conveniência e oportunidade dos atos

praticados no âmbito de Gestão, nem analisar âspectos de natureza eminentemente técnica ou

administrativa.

A contratação direta, sob a modalidade de inexigibüdade de ücitação, impôe a otrservância de

diversos teqúsitos de otdem formal, em tazào da' dgidez imposta à Àdministração pelo

legislador.

Âssim, a coÍrtÍâtação direta afrgura-se como excepcionalidade e, nessa condição' deve atender

às exigências legais pata sua autoizt$o.

Assim, leciona o ilusüe Professor Marçal Justen Filho (comentários à l,ei de ücitações e

Contmtos Àdministrativos, 8. edição, Editota Dialétic 4 2o01, pLg.298) in verbis:

"a Ádministração tem que justiÊcat não apenas a prcsença dos

pressupostos processuais da ausência de ücitação' Deve indicar'

ademais, o fundamento da escolha de um detetminado contÍatânte e

de umâ esPecíEca PÍoPostâ'

A Lei quer eviat a ftaudulenta invocação de dispositivos legais

âutorizadorcs de conuatação d'ireta' Deverá set comprovada e

documentada a Prcsençâ dos reqúsitos legais que autorizam a

contÍâtação direta. Estão exclúdas, basicamente' âs contÍatâções de

pequeno valor nas quais a pubücidade é postetgda pelos mesmos

fundamentos que conduziram à dispensa de ücitação' Como tegra'

todâ contÍâtação direta devetá ser antecedida de um ptocedirnento no

qual esteiam documentadas as ocortências relevantes' Àtinge-se essa

conclusão pela necessidade de documentação dos atos administativos

e pela natuteza não discricionária de todas as hipóteses de contatação

direta".

Âcrescente ainda que:

CGC: I3.070.01 0001-12
Fones: (75) 3661 1165

E- ma i I : c ml sp eru dagEmdl c o m
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Âuann MuNrcrPAL DE rnpenoÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 l -l 2

Fones: (75) 3661 1165
E - ma i I : c mlap e ru a(@Ã ma i L c o m

"Devetão ser adotadas as formalidades pÍeústâs no at. 26, que

envolvem, basicamente, a documentação acerca do preenchimento

dos reqüsitos legais que âutoúarâm â conftatação. Devetá instaurar-

se ptocedimento adminisúativo, ao qual setão iuntados os

documentos refetentes ao cumprimento de todas as etâpas e

formaüdades acima indicadas, inclusive no tocante âo preço adotado"

"Lembramos que a Lei de Licitações exige que o administtador

sempre iustifique a contratação sem ücitação. Essa obrigação de

motivat qualquet conüatação direta está previs ta rto art' 26" '

contudo, antes de se declarar que â coÍrtÍâtâção dat-se-á pot inexigibiüdade, é necessáflo

rczlizx aexata delimitação do ob)eto pretendido pela Administração e a anáüse das soluçôes

disponíveis pata atender à demanda aptesentada pelo Podet Púbüco, até mesmo como forrna

de comprovat a existência da situação fática que Íequef a conüâtâção direta. Nesse sentido, os

ensinamentos de Jacoby Femandes:

"Ântes da deosão de ücitat ou declatat a inexigibi'lidade art' 25, inc' I'

da Lei n. 8.666/93 ; e da ptóptia aqúsição, os ótgãos da

Àdministração devem ptovidenciat a desctição do objeto pretendido

com sua adequada czllacteirzzLçáo e de todos os tespecdvos atributos'"

Quanto ao obieto da contratação, não há itregularidade nenhuma na PÍetensão do Poder

Legislativo em conüâtâr serviço técnico ptofissional especializado na área de formação de

Àgente de Contratâção e especialização na Nova Lei de ücitações e ContÍatos' a fim de

quaüficat servidol da Casa.

Com efeito, entende-se que a melhor fundamentação pâm â ptesente coítÍ taçáo eÍlcoÍrtÍa-se

no inciso III do att. 74 da Lei 74'733/21, que dispõe que é inexigível a hcíta.çào patz t

Em igual sentido, posiciona-se o eminente Procutador-Geral do Ministério Público iunto ao

Tribunal de Contas da União - TCU, Ptof. Lucas Rocha Furtado, in uerbis:
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contratação de serviços técnicos, de natureza predominantemente intelectual

ptofissionais ou empÍesas de notória especializaçío, abesxo üanscdto:

com

Pela anáüse da proposta aptesentada pela emptesa, é possível concluir que os serviços podem

set enquadrados no disposto no inciso III, ! do art. 74. Veri6ca-se inegável prestação de

serviço de üeiÍramento e aperfeiçoamento de pessoal por parte de ptofissionais especializados.

Resta assentado, portanto, que a presente contÍatâção seá fundamentada no inciso III do art.

74 dtLel14.133/21.

Âcerca da exigêncra relativa à notórà especia.lizaçào, deve ser esclatecido que esse asPecto nào

é uma causa de conÊguração de inexigibilidade de licitação, confotme ensina Marçal Justen

Filho. pelo conrário, a inexigibüdade decore da inviabüdade de licitação, cuia comptovação

já foi amplamente demonstrada no caso concteto'

De acordo com o âutoÍ mencionado, a especialização consiste na titularidade obietiva que

distingue o Prestador dos serriços, atribuindo-lhe maior habiütação do que a normalmente

existente na átera em que exetce atividade'

'Art. 74. E inexigÍvel a licitação quando inúável a competiçào, em

especial nos casos de:

III - contatação dos seguintes sen iços técnicos especialüados de

naturezâ ptedominantemente intelectual com proFrssionais ou

empÍesas de notória especialização, vedada a inexigibüdade para

serviços de publicidade e dimlgaçâo:

t...1

f) treinamento e âperfeiçoamento de pessoal»

A contratação por inexigibiüdade de licitação de serviços técnicos especializados, de acotdo

com o que tezl o ztt.74, inciso III, demonstrar a inviabiüdade da competição, enquadrando-

se dentre os serrriços üstados na alínea f) da mesma I-ei. Devem ainda ser de oatuteza singulat

e prestados pot profissionais ou emprcsâs de notória especahzzçào'
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Com efeito, o ptoÊssional contfatâdo prestou serviços, com ótimas refetências, de sorte que

tal desempenho anterior lhe credencà a notória especialização, diferentemente do conceito

subjetivo que se possâ atribuir ao termo. Sendo assim, verifica-se que teside nos âutos Plova

de sua notóú capacitaSo ptoEssional.

Considemndo que as hipóteses indicadas no 
^rt 

74 da Lei de Licitações não são exaustivas,

como ensina Lucas Rocha Futado, pois há inúmeras situações de inexigibilidade, cuias

exigências dos divemos incisos são parcialmente atendidas, firmou-se o entendimento, tânto

doutrinário quanto iurisprudencial no TCU, no sentido de que semPÍe que houvet

inviabiüdade de competição, e isso seia devidamente demonstmdo e comprovado, estará

zttortzedz a contratação dleta, em face de sua inexigibilidade'

De outro lado, a Administração informa que há disponibüdade orçamentária paru ftzet {c.elrte

à despesa que será empreendida, conforme informação do Sen'iço de Execução Orçamentária

e Financeira.

III.CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, conclü-se que, sob o âsPecto iuríüco-formal' o procedimento e a

futura contração estão aptos à produção dos efeitos almejados, desde que sejam observadas as

recomendações feitas no presente Pârecel'

É .omo se opina, ressalvado o iuízo de mérito da Administração e os âspectos técnicos'

econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica desta Consultoria'

E O PÀRECER QUE SUBMETEMOS À CONSIDERÂÇÃo suprnron', em 08 de

abrilóe2024.

Atenciosâmente,

êu6
Ifeüsson Brito

Consultot Jutidico
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CAMARA MUNIGIPAL DE TAPEROA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 172024

INEXIGIBILIDADE N' OOU2O24

ASSUNTO: 06 (seis) inscrições para seis vereadores do Poder Legislativo no evento "XXIII MARCHA
GESTORES E LEGISLATIVOS MUNICIPAIS"

RELATORIO

Exm. Sr'' DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA

inÍormo-ihe que foi encaminhada ao Senhor Presidente do Legislativo Municipal, Dcrumento de

Formalização de Demanda, oriunda do Gabinete da Presidência contendo a solicitação e/ou requisição

c{o material/ serviço com a descrição clara e suficiente do objeto da contratação, identificação do
recurso próprio para Íazer face à despesa.

Constou no processo a autorizaçào do ordenador de despesa para abertura do processo.

Está nos âutos as propostas de preços obticlas entre empÍesas do ramo e potenciais Íornecedores e estas

apontam para a possibilidade de enquadramento da despesa nos iimites previstos no Artigo 74, inciso

III, alínea "f" da Lei Federal n' 14.133/21.

r- Foi obtido o parecer iurídico.

Consta ratiÍicação de hipótese de inexigibilidade de licitação arrimada no Artigo 74, inciso III, alínea "f"
da Lei Federal n' 14."133 /2'1, pelo que autuo este processo intemo sob 0 n" INEXIGIBILIDADE N"
001/2024.

Assim para constar este agente de contrataçào, Íaz o preser-rte regisko e autuação.

b
a lva Nascimentoti

ente de Contratação

Taperoá/Ba, 08 de abril de 2024.

CGC: 13.070.01 6/000 I- I 2
Fones: (75) 3664 I 165

E-maiI: cmlope roor it N ttroi l.t onr
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Pelopresenteato,conformeoProcessoAdministrativoemepigrafe,naformadodispostonalegislação

"üã,1à, 
.,p*r"l."r::i:f,,?XJi;:i":*iii"lH';ii:,:í:',"*f"l".l-*íi.tiHÉ[TiT+

bem como, PÍuecer Jundlco
favorável da comissão o" .oNiúlÀôÀõ ot q-u IPE rNscmçoes PARA PARTIcIPAÇAo

DA XXrIl MARCHA osrioüT;'iÉérsr-errvôs_r,ÃÁrcrpar's A sER REALIZADo Nos

DIAS 23 t ze or. o"*ri'õr ií»í- -ew 
BRASILIA /DF, junto a empresa txtÂo oos

íiisíóoneíoó eRAstI-, cNPJ N' 83'se4'e78/0001 -s6'

GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC: t 3.070.01 &0001-1 2

Fones: (75) J661 I 165

E- m o i I : cmlaP e r o a@gmdl c om

ATo DE luromzlÇÂo DE DESPESA

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO I2I2O24

INEXIGIBILIDADE DE l,tcruÇÃo No 001/2024

TaperoíB4 08 de abril de 2O24 '

ERI

(-.

E JESUS OS LISBOA

Presidente da Câm
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DIARICI OFICIAL

Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
Sêgundâ-fêira, 08 de Abrilde 2024 - Pag.101 - An. xll . N.' 203

ÂMARA MUNtcIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I - t 2

Fones: (75) 3664 1165
E -tt.t i I : c n, I n p ? ro q(Agfi , ít i 1.., ( r rfl

ATo DE AUTORIZAÇio DE DESPESA

PRoCESSO ADMI§-ISTRÁTI\'o Nô l212024

INExIGIBILIDADE DE LICIT.AÇÃo N" OOI/2024

Pelo presente ato. contbrme o Processo Adntinistratrvo em epigtalê, na fbrnra do
disposto na legislação vigente, especialmente no artiSo 74, inciso lll. alinea "f cla Lei
Fcdcral no l1.l33l2l e suas altcraçôes, bem como, parcccr juridico favorávcl cmitido
pcla Asscssoria Juridica da Presidência e deliberaçào favorável tla Comissâo dc
CONTRATAÇÀO DE 06 (SEIS) INSCRIÇÔES PARA PARTICIPAÇÀO DA XXIII
MARCHA CESTORES E LEGISLATIVOS MUNICIPAIS A SER REALIZAI)O
NOS DIAS l3 Á 26 DE ABRIL DE 2024 EM BRASILIA /DF. junto a cmprcsa
LTNIÀO DOS VEREADORES DO BRAS]L. CNPJ N" S3.594.97IifiX) I-56,

DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA

Presidente da Câmara

Este docuÍrrento estó disponibitizodo no sire wúw.camônràpcroa.ba.sov.br ImpfenSA ()f i't:íO!
Oo(un1ê'rro ossirlodo d;gitolmê to coníoímo MP no - 2.2OO-2 da 24/08/2001 , 9u6 insl;lui o iílísê§lrulLrrc de Choves Públ;cos 8'.rsilrr, ü - laÍ) !, : :,1

Taperoá1Bir.0S (lc âbril (le li)l-1.
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cÂrunna MUNtctpAL DE rapenoÁ
CGC: I 3.070.01 6/0001 - I 2

Fones: (75) 3661 I165
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EXTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVON" I2I2O24, INEXIGIBILIDADE DE r,rCrrAçÃO N"
OOII2O24:, FUNDAMENTO LEGAL; LICNAçÃO INEXTCÍVEL, ARTIGO 74, INCISO III.
ALINEA "F DA t,EI F'EDERAL N' I4.133i2I; CONTRATANTE: CÂMARA MT]NICIPAL DE
T.EPTNOÁI CONTRATADA: IXIÃO DOS VEREADORES DO BRASIL. CNPJ N'
83.594.e7810001-56r OBJETO: CONrRaraçÀo or 06 (SEIS) rNSCnrçôe s pARA
NNNTICIEAçÃO DA XXIII MARCHA GESTORES E LEGISLATIVOS VLTNTCúAIS A SER
REAT,IZADO NOS DIAS ZI ÁZ,E DE ABRIL DE,2024 EM BRASILIA /DF; VALOR GLOBAL:R$
R$ 3.960.00 1T'RÊS VIII- NOVECENTOS E SESSENTA REAIS) DOTAçÃO ONçINTENTARIA: r-
T]NIDADE: OI- CAMARA MUNICICPAL II- PRoJETO/ATIVIDADE:2.OOI. MANUTENÇÀO DoS
SERVIÇOS TECNICOS E ADMINISTRATIVOS DA CÂVARA MUNICIPAL III- ELEMENTO E
I)ESPI]SA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERCEIROS _ PESSOA :UÚOICE IV-FONTE DE
RI]('URSOS: l5OOOOOO- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; PRESIDENTE DA
CÂn .cnA,. DERIVALDo MARCOS DE JESUS DoS SANTOS LISBOA,
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Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
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Âuanl MUNtctPAL DE TApERoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/l)00 I - I 2

F'otrcs: (75) 3ó61 11ó5
E-,rt aiI: c tIa|crot\aii'gnuil-cont

EXTRATO

PROCESSO ADMINISTRÁTlv0 N" l212024: INEXICIBÍLIDADE DE
LICITAÇÃO N' ()OI/2024; FUNDA[IENTO LECAL; LICITAÇÀO INEXICIVLL.
ARTICO 74. INCISO III, ALÍNEA ..F DA LEt FEDERAL N" I.I.I3.]12]:
CONTRATi\NTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ; CO\1'ITATAD]\I
UrVIÀo DOS VEREADORES DO BRASIL, CNPJ N" II3 -594.97II/fi)O I -56; OI]JE'I'O:
coNTRA IAÇÀO DE 06 (SEIS) TNSCR|ÇÕES pAR.\ pARl lCtpAÇÀO DA XX I

MARCHA CESTORES E LEGISLA'IIVOS MUNICIPAIS A SER REALIZADO
NOS DIAS 23 Á 26 DE ABRIL DE 2024 F-M BRASILIA /I)I]; VÂL0II
GLOBAI,:RS RS 3-960.00 (TRÊS MIL NOVECENTOS E SESSENTA REAIS)
DOI'AÇÀO ORÇAMENTARIA: I-UNIDADE: 01- CA]\4ARA MTJNICICPAI- II-
PROJETO 

^ 
VTDADE: 2.00t- MANt rENÇÀ() D()S SERVTÇOS TI:( \t( OS I

ADI\4 T}JISTIIATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL III- EI-I]MENTO E DESPESA:
3.1.e0.19.00 (:)uTRos sERV. DF. TERCEIROS t! SSOA.IUníDlC^ t\r-FONTE
DE RF,('URSOS: I5OOOOO0 RECURSUS NÀO \/IN('LILADoS I)L I]VIPOSI'OS:
PRESIDI]N'I'E DA CÂ]\IAR,'l DEITI\IALDO NÍARCOS DIi JESTIS DoS
s,\..-1 0s LÍsBo.{.

.ffi. lçH Esre docuolenro esro disponibilizodo no sile www.c.maralaperoa.bâ.sov.bÍ Imprensa Oficiai
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